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1. Acréscimos e diferimentos 

 
Os acréscimos e diferimentos integram normalmente os trabalhos de fim de 

exercício no cumprimento do regime do acréscimo. Os lançamentos a efectuar 

visam reconhecer os gastos e os rendimentos no momento em que ocorrem 

independentemente do seu pagamento ou recebimento (§§ 22 e 23 da 

estrutura conceptual do SNC). 

 

No âmbito do plano de contas do SNC estão contempladas as seguintes contas 

para fazer face a estas operações: 

272 – Devedores e credores por acréscimos  

28 - Diferimentos 

 
Conta 272 – Devedores e credores por acréscimos  

 
A Conta 272 – Devedores e Credores por Acréscimos destina-se a permitir o 
registo dos acréscimos de rendimentos e de gastos e está subdividida da 
seguinte forma: 
 
 2721 Devedores por acréscimos de rendimentos 
 2722 Credores por acréscimos de gastos 
 
 
A - Conta 2721 Devedores por acréscimos de rendimentos 
 
Esta conta serve de contrapartida aos rendimentos a registar no próprio 
exercício, ainda que não tenham documentação vinculativa, cuja receita só 
venha a realizar-se em exercício ou exercícios posteriores. 
 
 

                    Regista rendimentos do exercício a receber em exercícios seguintes. 
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Exemplos: 
 
- juros de depósitos a prazo a cobrar no fim do prazo 
- juros de financiamento concedidos, a cobrar no fim do prazo de vencimento; 
- bónus, comissões, descontos respeitantes ao exercício mas que serão apenas 

creditados e recebidos no exercício seguinte 
 
 
Movimento contabilístico 
 
(a) Registo, no exercício, do rendimento a receber 
 
    7xx  Rendimentos                       2721 Devedores por acresc. rend. 
 
 
 

 
(b) Registo, no exercício seguinte, da importância recebida e reconhecimento do 

rendimento que eventualmente seja aplicável. 
 

2721 Devedores por acrésc. rend.  7xx  Rendimentos         11 / 12 
 
 
 
 
 
B - Conta 2722 Credores por acréscimos de gastos 
 
Esta conta serve de contrapartida aos gastos a reconhecer no próprio exercício, 
ainda que não tenham documentação vinculativa, cuja despesa só venha a 
ocorrer em exercício ou exercício posteriores. 
 
 
 

Regista gastos do exercício a pagar em exercícios seguintes. 
  
Exemplos: 
- seguros a liquidar; 
- fornecimentos e serviços diversos (água, electricidade, telefone...) sem 

documentação vinculativa; 
- juros de financiamento imputáveis ao exercício 
- encargos com férias e subsídio de férias vencidas no exercício e com 

processamento no exercício seguinte 
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Movimento contabilístico 
 
(a) Registo, no exercício, do encargo a pagar 
 
  2722 Credores por acresc. gastos              6xx - Gastos 
 
 
 
 
(b) Registo, no exercício seguinte, do pagamento do encargo e reconhecimento do 

gasto que eventualmente seja imputável. 
 

 
    11 / 12           6xx - Gastos             2722 Credores por acresc. gastos 
  
 
 
 
 
Conta 28 Diferimentos 
 
A Conta 28 – Diferimentos destina-se a permitir o registo dos diferimentos de 
rendimentos e de gastos e está subdividida da seguinte forma: 
 

281 – Gastos a reconhecer 
282 – Rendimentos a reconhecer 

 
 

 
A - Conta 281 – Gastos a reconhecer 
 
Compreende os gastos que devam ser reconhecidos no exercício ou nos 
exercícios seguintes. A quota parte dos diferimentos incluídos nesta conta que 
for atribuída a cada exercício irá afectar directamente a respectiva conta de 
gastos. 
  

Registo de despesas ocorridas no exercício, correspondentes a 
gastos de exercícios seguintes. 
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Exemplos:  

 
- rendas/alugueres pagos por antecipação relativas à utilização de bens 

imóveis/móveis de terceiros; 
- prémios de seguros pagos, cuja vigência ultrapassa o exercício económico; 
- juros antecipados 
    
Movimento contabilístico 
 
(a) no momento da realização da despesa 
 
          11 / 12                 6xxx - Gastos 
 
 
 
(b) regularização da conta de gastos em 31/12 (na eventualidade de ainda não ter sido 

registado) 
 
     6xx - Gastos           281Gastos a reconhecer 
 
 
 
(c ) reposição do gasto no exercício seguinte 
 
     281Gastos a reconhecer      6xxx - Gastos 
 
 
 
 
 
 
 
B - Conta 282 – Rendimentos a reconhecer 
 
Nesta conta registam-se os rendimentos que devam ser reconhecidos nos 
exercícios seguintes. 
 

 
Regista receitas ocorridas no exercício correspondentes a 
rendimentos de exercícios seguintes. 
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Exemplo: 
 
- rendas/alugueres recebidos de bens imóveis/móveis arrendados/alugados a 

terceiros 
 
 
Movimento contabilístico 
 
(a) no momento da obtenção do rendimento 
 
       7xx - Rendimentos   11 / 12    
 
 
 
 
(b) regularização da conta de rendimentos em 31/12 (na eventualidade de ainda não 

ter sido registado) 
 
    282 Rendimentos a reconhecer       7xx - Rendimentos 
 
 
 
 
(c) reposição do rendimento no exercício seguinte 
 
  7xx - Rendimentos                282 Rendimentos a reconhecer   
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2. Gastos e operações com o Pessoal 

 
CONCEITOS 
 
� Os recursos humanos implicam gastos: 

• remunerações fixas e/ou variáveis recebidas pelos trabalhadores 
vinculados à empresa por contrato individual de trabalho; 

• remunerações fixas e/ou variáveis atribuídas aos órgãos sociais da 
empresa; 

• contribuições para a Segurança Social; 
• seguros obrigatórios e facultativos efectuados a favor do pessoal 
• gastos de carácter social 
• formação profissional 
• indemnização por despedimento 
• atribuição de benefícios de reforma 

 
Contabilisticamente, são de considerar Gastos com Pessoal os relativos aos 
órgãos estatutários e pessoal vinculado à empresa. 
Os honorários pagos a trabalhadores independentes ⇒ serviços externos. 
 
 
CONTRIBUIÇÕES, IMPOSTOS E OUTROS ENCARGOS INERENTES 

AOS GASTOS COM O PESSOAL 
 

 

Os rendimentos do trabalho estão, de um modo geral, sujeitos às seguintes 
contribuições e impostos: 

• contribuição para a Segurança Social 
• IRS 

 
 

CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL  
 
a)  Regime geral dos trabalhadores por conta de outrem 
 
� Não são consideradas remunerações para efeitos da Segurança Social, 

essencialmente: 
• despesas de transporte 
• ajudas de custo 

• indemnizações pela não concessão de férias 
• complementos de subsídios na doença e complementos de pensão 
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• subsídios pagos pelas entidades patronais aos trabalhadores a prestar 
serviço militar 

• subsídios concedidos a trabalhadores para estudos dos filhos ou 
frequência de infantários 

• subsídios destinados ao pagamento de despesas com assistência 
médica ou hospitalização do trabalhador ou seus familiares 

• valores mensais de despesas de representação atribuídos a 
gestores/outros profissionais, cujos cargos o exijam 

• abonos para falhas 
• indemnização paga ao trabalhador pela cessação, antes de findo o 

prazo, do contrato a termo 
• valores das refeições tomadas pelos trabalhadores em refeitórios da 

entidade 
• subsídios de refeição não sujeitos a IRS 

 
 
� A taxa contributiva é de 34,75%, correspondendo a : 
 

*  beneficiários: 11% 
*  entidade patronal1: 

 23,75%2 (23,25% + 0,5% para o risco de doença profissional) 
Nota: Entidades sem fins lucrativos: 21% 

 
 

 
� O pagamento das contribuições é efectuado até ao dia 15 do mês seguinte 

àquele a que respeitam, com base em folhas de remunerações apresentadas 
pelas entidades. 

 
 
 
 
 
                                                           
1 A Portaria n.º 99/2010, de 15 de Fevereiro estabelece uma medida excepcional de apoio ao emprego para o 
ano de 2010 que se traduz na redução de um ponto percentual da taxa contributiva a cargo da entidade 
empregadora por trabalhadores que auferiram em 2009 a remuneração mensal mínima garantida (450 euros). O 
mesmo incentivo aplica-se a trabalhadores que no ano passado foram aumentados para, pelo menos, 475 euros, 
e que este ano voltem a ser aumentados para 500 euros, no mínimo. 
2 Existem actualmente medidas excepcionais de apoio ao emprego e à contratação que permitem aos 
empregadores requerer a dispensa temporária do pagamento de contribuições na parte que lhes respeita, 
relativamente aos trabalhadores contratados ao seu serviço, em determinadas situações, como sejam, por 
exemplo, primeiro emprego e desemprego de longa duração ou emprego a reclusos em regime aberto. Nestes 
casos o período máximo da dispensa é de 36 meses.  
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b)  Membros dos órgãos das pessoas colectivas  
 

*  Administradores, directores e gerentes das sociedades e das 
cooperativas; 

*  Administradores das pessoas colectivas gestoras ou administradoras 
de outras pessoas colectivas; 

*  Gestores das empresas públicas ou de outras pessoas colectivas; 
*  Membros dos órgãos internos de fiscalização das pessoas colectivas, 

excepto ROC  
*  (...) 

 
Exclusões: 
 

*  Membros dos órgãos estatutários de pessoas colectivas sem fim 
lucrativo que não recebam qualquer tipo de remuneração 

*  Sócios que detenham a qualidade de gerente mas não exerçam de facto 
essa actividade nem aufiram remuneração 

  (...) 
 

� A taxa contributiva é de 31,25%, correspondendo a: 
 

*  Entidade patronal: 21,25% 
*  Beneficiários: 10% 

  
 
Na tabela seguinte podemos visualizar algumas taxas contributivas para a Segurança 
Social (incluindo a taxa de 0,5% para cobertura do risco de doença profissional) 
relativamente aos trabalhadores por conta de outrem. 
 

Regime de Segurança Social Taxas contributivas 
Trabalhador Entidade 

Patronal 
Total 

Regime geral dos trabalhadores por conta de outrem 11% 23,75% 34,75% 
Trabalhadores deficientes 11% 12,5% 23,5% 
Trabalhadores no domicílio (com protecção na doença) 9,3% 20,7% 30% 
Jogadores profissionais de futebol e basquetebol* 11% 17,5% 28,5% 
Pessoal do serviço doméstico (com protecção no desemprego) 11% 20,6% 31,6% 
Membros das igrejas, associações e confissões religiosas 4% 8% 12% 
Pessoal das instituições particulares de solidariedade social 11% 19,6% 30,6% 
Pessoal do sector agrícola abrangido pelo regime geral de 
segurança social em relação aos trabalhadores agrícolas ao seu 
dispor: 
       1) Diferenciados 
       2) Indiferenciados 

 
 
 

9,5% 
8% 

 
 
 

23% 
21% 

 
 
 

32,5% 
29% 

Membros dos órgãos estatutários das pessoas colectivas 10% 21,25% 31,25% 
*A base de incidência é igual a 1/5 das remunerações efectivas. 
 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

10 
 

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DO TRABALHO (IRS)  
 
a)  Trabalho dependente (categoria A) 
 
� Não são sujeitos a IRS (art. 2º CIRS) 
 

*  subsídios de refeição na parte em que não exceda 50% do limite legal 
estabelecido 

*  abonos para falhas na parte em que não exceda 5% da remuneração 
mensal fixa 

*  ajudas de custo e importâncias auferidas pela utilização de automóvel 
próprio, na parte em que ambas não excedam os limites legais 
anualmente fixados 

*  abonos de família e respectivas prestações complementares que não 
excedam os limites legais 

*  (…) 
� As entidades devedoras de rendimentos da categoria A, estão obrigadas a 

deduzir o imposto no momento do seu pagamento ou colocação à disposição 
dos respectivos titulares e proceder à sua entrega até ao dia 20 do mês 
seguinte àquele em que foi deduzido (art. 98º a 101º CIRS) 

 
 

� Anualmente são publicadas as tabelas de retenção mensal relativamente ao 
trabalho dependente, as quais tomam em consideração a situação pessoal e 
familiar dos sujeitos passivos: 

  Tabela I - não casado 
  Tabela II - casado - único titular 
  Tabela III - casado - dois titulares 
  Tabela IV - não casado - deficiente 
  Tabela V - casado - único titular - deficiente 
  Tabela VI - casado - dois titulares - deficiente 
 
� No caso das remunerações do trabalho dependente compreenderem 

exclusivamente montantes variáveis, a retenção do imposto é efectuada de 
acordo com a tabela fixada no art. 100º CIRS. 

 
b)  Trabalho independente 
 
� A retenção é efectuada à taxa de 20%, sendo no entanto dispensada, a título 

facultativo, quando o total de rendimentos a receber durante o ano pelo 
sujeito passivo for previsivelmente inferior ao limite fixado no art. 53º, nº1 
do CIVA ( 10 mil euros). 
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� As retenções relativas à categoria B são entregues nos mesmos prazos 
referidos relativamente à categoria A - dia 20. 

 
 

PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DOS GASTOS C/ O PESSOAL 
 

� A contabilização das remunerações é efectuada, de uma forma normalizada, 
nas seguintes fases: 
 
1ª fase: processamento das remunerações3 dentro do mês a que respeitam 
 
2ª fase: processamento dos encargos sobre remunerações (parte patronal) 
dentro do mês a que respeitem 
 
3ª fase: pagamento das remunerações líquidas ao pessoal, dos impostos e 
contribuições ao Estado e de quaisquer outras retenções efectuadas. 
 
 
FASE I : Processamento das remunerações 
 
23 Pessoal 
231 Remunerações a pagar                            63 Gastos c/ pessoal 
2311 Aos órgãos sociais              631 Remunerações órgãos sociais 
2312 Ao pessoal                         632 Remunerações do pessoal 
 
   VL 
 
 
24 Estado outros entes pub. 
2421 Retenção IRS - trab dependente 
 
   IRS                     VI 
 
 
245 Contrib. p/ segurança social 
        
                           Seg. social 
 
 
 
                                                           
3 Remunerações - comportam essencialmente: 

- remuneração base, com referência a um mês de trabalho 
- remunerações complementares de natureza fixa (diuturnidades, subsídios por isenção de horário ...) 
- remunerações variáveis (subsidio de produtividade, comissões, trabalho suplementar...) 
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VI: vencimento ilíquido 
IRS retido (conforme taxas definidas nas tabelas) 
Segurança social a cargo do trabalhador: 11% * VI 
VL : vencimento líquido = VI - (IRS + Seg. social) 
 
 
 
 
FASE II : Processamento dos encargos sociais (da entidade patronal) 
 
 
 24 Estado e o. entes públicos             63 Gastos c/ pessoal 
245 Contrib. p/ segurança social          635 Encargos sobre Rem.  
     
 
    Seg. social a cargo da empresa 
            23,75% 
 
 
 
 
 
FASE III : Pagamento das remunerações e descontos 
 
 

a) Pagamento das remunerações 
 
 
      11 / 12                               2311/2312 
     
 
      VL 
 
 

 
b)  Pagamento às restantes entidades 
 
       11 / 12                                   2421  
     
                  IRS 
     
 
                               245 
             
                        Seg social 
                         (trab. + empresa) 
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  OUTROS GASTOS COM O PESSOAL 
 
� Prémios de seguro de acidentes de trabalho e doenças profissionais  
 
  

  636 / 11 ou 12 
 
� Conta 277 - Sindicatos 
 
Movimentam-se nesta conta todas as dívidas com os sindicatos, quando se 
procede à retenção pela empresa das quotas sindicais dos seus trabalhadores. 
 
É creditada pelo valor das quotas, aquando do processamento das 
remunerações, sendo debitada pelo pagamento. 
 

Caso haja na empresa trabalhadores com filiações sindicais diferentes, a conta 
277 deverá ser subdividida: 
  2771 Sindicato trabalhadores de escritório 
  2772 Sindicato trabalhadores metalúrgicos 
    (...) 
 
 
� Adiantamentos por conta de remunerações:  conta 2321: Adiant. órgãos sociais 
               Conta 2322: Adiant. ao pessoal  
 

*  pela concessão do adiantamento 
 
  2321 ou 2322 / 11 ou 12 
 
 
*  pelo processamento das remunerações 

 
   631 ou 632  2311 ou 2312 
      245 
      2421 
      2321 ou 2322 
  
 

*  pelo pagamento das remunerações líquidas, deduzidas do adiantamento 
 
   2311 ou 2312 / 12 
 
 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

14 
 

� Contas 2371 Cauções de órgãos sociais 
    2372 Cauções do pessoal 
 
Por norma estas contas registam os depósitos de garantia em dinheiro, 
prestadas pelos membros dos órgãos sociais e pelo pessoal, determinados pela 
lei, pelos estatutos ou pelos regulamentos aplicáveis. 
 

*  pela entrega da caução por parte dos órgãos sociais/pessoal 
 
  11 ou 12 / 2371 ou 2372 
 
*  restituição da caução 
 
  2371 ou 2372 / 11 ou 12 
 

� Qualquer movimento não contemplado nas contas já referidas, quer com os 
órgãos sociais, quer com o pessoal, o SNC reserva as subcontas: 

  2381 Outras operações com órgãos sociais 
  2382 Outras operações com pessoal 
 
 
 

HONORÁRIOS 
 
� Correspondem a remunerações atribuídas a trabalhadores independentes, 

resultantes de serviços prestados. Tais trabalhadores estão obrigados à 
apresentação de recibo modelo 6 - Recibo verde. 

 

� As empresas com contabilidade organizada estão obrigadas a proceder à 
retenção do IRS à taxa de 20%, desde que os trabalhadores independentes 
tenham um nível anual de honorários igual ou superior a 10.000 €  (art. 53º 
CIVA) ou declarem interesse na referida retenção. As retenções de IRS 
relativas à categoria B são entregues nos mesmos prazos referidos 
relativamente à categoria A - dia 20 

 
� No que respeita à Segurança social, os trabalhadores independentes serão 

sujeitos a regime próprio (contribuição de 25,4%) não existindo qualquer 
repercussão em termos de entidade pagadora. 

 
� De acordo com o SNC, os honorários são contabilizados na conta 6224 

“Honorários”, sempre que os mesmos sejam de considerar gastos do 
exercício. Em algumas circunstâncias são efectuados pagamentos a título de 
adiantamentos por conta de honorários. 
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Movimentação: 
 

*  Pagamento de honorários com retenção de imposto e IVA 
 
        11 ou 12    6224 Honorários 
          VL                 VI 
 

 
   2422                             24323x 
          IRS              IVA 
 

 
*  Existindo adiantamento 

 11 ou 12              6224                 278 
             (a)            (b)                     (a)   (b)  
             (c )   H. ILIQ.                    (c)      H. LIQ. 
 
 
  2422                         24323x  
        (b)              (b)                          
                       IRS                IVA  

 
 
 

           

ENCARGOS COM FÉRIAS 
 
 
 

� De acordo com a legislação laboral, o direito a férias e subsídio adquire-se 
com a celebração do contrato de trabalho e vence-se no dia 1 de Janeiro de 
cada ano civil. 

 
� O direito a férias é irrenunciável e seu gozo não pode ser substituído por 

qualquer compensação económica ou outra, salvo nos casos expressamente 
previstos na lei. 

 
� O período anual de férias é de 22 (+ 3) dias úteis. Já os trabalhadores 

admitidos ao abrigo de contrato, a termo ou sem termo, cuja duração seja 
inferior a 6 meses têm direito a um período de férias equivalente a 2 dias 
úteis por cada mês completo de duração do contrato, que por norma deverá 
ser gozado imediatamente antes da respectiva cessação. 

 

(a) Adiantamento 
(b) Contabilização dos honorários  
 (c) Pagamento diferença se existir 
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� No ano da contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos 
de execução do contrato, a gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de 
duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis. 

 
� A retribuição correspondente ao período de férias não pode ser inferior à que 

os trabalhadores receberiam se estivessem em serviço efectivo (claro que 
não inclui subsídios pagos em função dos dias efectivos de trabalho). Além 
desta retribuição, os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias de 
igual montante. 

 
� Estamos perante gastos que deverão ser estimados e contabilizados no 
período a que respeitam, ainda que apenas se tornem exigíveis no exercício 
seguinte.  
 
 
⇒ ( conta 2722 – Devedores por Acréscimos de Gastos) 
 
� Questões que se levantam no cálculo e contabilização da estimativa: 
 

*  Devem ser tomadas em consideração as remunerações em vigor à data de 
balanço ou deve ser feita com base nas remunerações que previsivelmente 
serão praticadas no exercício em que as férias são gozadas e pagas? 

*  Devem os aumentos salariais verificados no ano em que os encargos com 
férias são pagos ser considerados como um gasto do exercício a que se 
reporta o direito a férias ou um gasto do exercício em que tais aumentos 
foram concedidos? 

     � 
 

- Entende-se que a estimativa deve ser determinada e contabilizada como um 
gasto no período a que respeitam os encargos com férias, tendo em conta as 
remunerações que previsivelmente serão pagas no período em que o direito 
se vence. 

 

- A diferença entre a estimativa efectuada e os encargos efectivamente 
verificados pode ser considerada um componente dos gastos com pessoal 
do exercício em que a mesma é apurada. 
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CONTABILIZAÇÃO 
 
(A) Previsão, em 31/12/n dos encargos com férias a levar a gasto do próprio 

exercício 
 
 ANO N              Débito            Crédito 

 
Gastos previstos              2722 

  Remuneração órgãos sociais             631     
  Remuneração pessoal              632    
  Encargos sobre remunerações             635                     
 
 
 
(B) Processamento dos encargos sobre férias referentes ao trabalho prestado no ano 

anterior 
 

 
ANO N+1               Débito      Crédito 

 
  Gastos reais com o pessoal             2722 
            Retenção IRS             2421 
  Segurança social (11%+23,75%)                               245 
  Sindicato                        277 
  Remunerações líquidas            231 
 
 
 
 
 

*  se valor real > valor previsto para encargos com férias 
  
                                63  ou 
  a diferença é gasto do exercício e debita-se:         6881  
 
 
 

*  se valor real< valor previsto para encargos com férias 
 
                                             63 ou 
      a diferença é rendimento do exercício e credita-se:        7881 
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(A) Contabilização das estimativas no final do ano 
 
  272 Devedores e Cred. por Acréscimos 
  2722X Férias                           631ou 632 
     
        (1) 
 
    2722Y Subsídio férias          
 
        (2) 
   
    2722Z Seg social                               635 
 
        (3) 
      
  2722W Seg. acid. Trabalho                   636 
      
 
 

          (4) 
 
 
 
(1) Estimativa de férias dos órgãos sociais e pessoal 
(2) Estimativa de subsídio de férias dos órgãos sociais e pessoal 
(3) Estimativa das contribuições para a segurança social 
(4) Estimativa referente aos seguros obrigatórios 
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(B) Contabilização no exercício em que as remunerações e encargos forem 

processados 
 

 
 
 
                      2722Dev. e Cred. por Acrésc.gastos 
              2311 ou 2312               2722X - Férias  
          
                             (1)                   Si 
 

2421                          2722Y-Subs. férias  
             
                                                    (2)                   Si 

                   
      

11ou12           
245                      2722Z- Encargos Seg Social 

(5)          
                                                                (3)       Si      

           
           
      277                 2722W- Seg acid trab 
      
           

                                                                                                                                              Si  
                                                                                         (4)     
       
 
 
 
 
(1) Processamento das remunerações referentes ao período de férias 
(2) Processamento do subsídio de férias 
(3) Processamento dos encargos sociais sobre remunerações do período de férias  e 

subsídio de férias 
(4) Aviso ou pedido de pagamento da seguradora 
(5) Pagamento das diferentes responsabilidades nos prazos estabelecidos 
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A classe 4 do código de contas do SNC inclui os investimentos que têm carácter de 
permanência e continuidade, ou seja, espera-se que não sejam realizados (vendidos 
ou consumidos) no decurso normal do ciclo operacional da entidade (Notas de 
enquadramento do SNC). Correspondem, por isso, a activos não correntes, 
esperando-se a sua permanência na entidade por um período superior a 12 meses. 
 
Estão contempladas as seguintes subclasses de investimentos: 
41 – Investimentos Financeiros 
42 – Propriedades de Investimento 
43 – Activos Fixos Tangíveis 
44 – Activos Intangíveis 
45 - Investimentos em curso 
46 – Activos não correntes detidos para venda 
 
A natureza do bem não é o atributo determinante na classificação dentro da classe, 
mas sim a sua função no processo produtivo ou na actividade da empresa. 
 

CLASSIFICAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
 

    Activos Fixos Tangíveis: Elementos patrimoniais móveis ou imóveis, 
adquiridos ou fabricados pela própria empresa, que se  destinam a 

       permanecer na empresa por um prazo > 1 ano. 
 
  Activos Intangíveis: Elementos patrimoniais não monetários e sem 

substância física, que se mantêm na empresa com carácter de 
permanência. 

 
Investimentos financeiros: Elementos patrimoniais que representam 
participações de capital da empresa noutra empresa, e                                                  

         outras aplicações financeiras. 
         
        Propriedades de Investimento: Inclui os terrenos e/ou edifícios 

detidos com o intuito de obter rendas e/ou valorização do capital 
investido. 

 
Investimentos em curso: Inclui os elementos que não se encontram 
concluídos à data de encerramento do exercício. 

 
 
 
 
 

2. Investimentos (Classe 4) 

Investimentos 
técnicos 

Investimentos
de rendimento 
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RECONHECIMENTO: 

Atendendo ao conceito de activo presente na estrutura conceptual, há dois factores 

essenciais para reconhecer um investimento:  

- Seja provável que venham a fluir benefícios económicos para a entidade, 

associados ao elemento a reconhecer; 

- O custo do elemento deve ser mensurado com fiabilidade. 

 
 
MENSURAÇÃO: 

- Regra geral: Os bens do activo imobilizado devem ser valorizados ao custo de 

aquisição ou ao custo de produção. 

- Há, contudo, algumas especificidades que serão analisadas de seguida em cada 

subclasse de investimentos como a introdução do critério do justo valor em 

determinado tipo de activos. 

 

IVA     

- Regra geral: as operações inerentes aos investimentos são passíveis de IVA. 

- A locação de imóveis e transacções sujeitas a IMT (Imposto Municipal sobre a 

Transmissão Onerosa de Imóveis) estão isentas de IVA. 

- O sujeito passivo poderá deduzir o imposto pago: 24322-IVA ded. investimentos 

- O imposto suportado na aquisição, fabrico ou importação, locação, utilização, 

transformação e reparação de viaturas de turismo (1), barcos de recreio, 

helicópteros, aviões, motos e motociclos não é dedutível - este é acrescido ao 

custo de aquisição do activo. 

 
 
(1) Veículo automóvel que não se destine unicamente ao transporte de mercadorias, ao uso agrícola ou que não 
tenha mais de 9 lugares, sendo misto ou de passageiros. 
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2.1.1 Conceitos: definição e reconhecimento 
 
DEFINIÇÃO 
 

Os activos fixos tangíveis (ATF) são activos não correntes e incorporam os 

elementos que “sejam detidos por uma empresa para uso na produção ou 

fornecimento de bens ou serviços, para arrendamento a outros, ou para fins 

administrativos e se espera que sejam usados durante mais do que um período” 

(NCRF 7, §6) 

Inclui igualmente as benfeitorias e as grandes reparações que sejam de acrescer ao 

custo daqueles investimentos, ou seja estas reparações podem acrescentar vida útil ao 

bem logo devem ser reconhecidas e adicionadas ao valor inicial do investimento 

realizado. 

 

São ainda considerados ATF os bens detidos em regime de locação financeira 

conforme disposto da NCRF 9 – Locações (a desenvolver no ponto 1.2.4 desta 

sebenta). 

Quando os elementos do AFT são adquiridos tendo como contrapartida a obtenção de 

subsídios de Governo, deve aplicar-se o disposto na NCRF nº 22 (a desenvolver no 

ponto 1.4 desta sebenta). 

Assim, a conta de AFT está desagregada da seguinte forma: 
 
 43 Activos Fixos Tangíveis 
  431 Terrenos e recursos naturais 
  432 Edifícios e outras construções 
  433 Equipamento básico 
  434 Equipamento de transporte 
  435 Equipamento Administrativo 
  436 Equipamento Biológicos 
  437 Outros activos fixos tangíveis 
  438 Depreciações acumuladas 

439 Perdas por imparidade acumuladas 

2.1. Activos Fixos Tangíveis (NCRF nº 7) 
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RECONHECIMENTO 
 
O reconhecimento dos ATF deve atender aos critérios definidos para o 
reconhecimento de um elemento do activo (§7): 
 
 

                                                               + 
 
 
Alguns aspectos a considerar: 
 

a) Quando um bem é composto por diferentes componentes de montante significativo 

com vida útil diferente ou que proporcionem benefícios económicos num modelo 

diferente então a contabilização deve ser efectuada por componentes, para se 

proceder à depreciação por um período de vida útil e/ou métodos diferentes. 

 

b) É necessário distinguir as grandes reparações e manutenções subsequentes das 

reparações e manutenções correntes. No primeiro caso, tendo em conta que os 

dispêndios subsequentes permitem aumentar a vida útil do bem e, por isso, os 

benefícios económicos futuros, esses dispêndios devem ser capitalizados 

(reconhecidos como activo) no balanço. No segundo caso, os dispêndios devem 

ser reconhecidos como gastos na medida que apenas permitem restaurar ou manter 

os benefícios económicos futuros.  

 
Exemplo: A substituição de peças para aumentar a capacidade produtiva de uma 

máquina deve ser considerada como activo. Os dispêndios com a assistência diária 

e com os consumíveis devem ser reconhecidos como gastos. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Elevada probabilidade de fluírem 
benefícios económicos para a entidade, 
associados ao elemento a reconhecer 
 

O custo do elemento deve ser 
mensurado com fiabilidade 
 

Grandes reparações – activo (BALANÇO) 
 

Pequenas reparações – gasto (RESULTADOS) 
 

Custos 
subsequentes 

(§13-15) 
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Nota: Os aspectos relacionados com os AFT são abordados na NCRF nº 7. Contudo, 
há algumas matérias específicas que são tratadas por normas distintas, como por 
exemplo as perdas de imparidade (NCRF nº 12) e os AFT detidos para venda (NCRF 
nº 8). 
 
 
2.1.2 Mensuração  
 
Aquando o reconhecimento de um elemento como AFT é necessário proceder à sua 
mensuração. Que critérios de mensuração estão previstos na NCRF nº 7? 
 
a) MENSURAÇÃO AQUANDO DO RECONHECIMENTO INICIAL 
 
Modelo do custo  
 
A aquisição de um AFT a título oneroso deve ser reconhecida ao seu custo de 

aquisição. O custo de um item do AFT inclui (§17): 

- o seu preço de compra incluindo os direitos de importação e impostos de 

compra não reembolsáveis, após dedução de descontos e abatimentos; 

- quaisquer custos directamente atribuíveis para colocar o activo na localização 

e condição necessárias para colocar o bem em funcionamento (ex. custos de 

instalação, custos de preparação do local…); 

- a estimativa inicial dos custos com o desmantelamento e remoção do item ou 

restauração do local no qual está localizado, no final da sua vida útil,  em cuja 

obrigação uma entidade incorre (tal obrigação é reconhecida de acordo com a 

NCRF n.º 21) 

 
 
                                                               

                                                                          + 
 

Custo = 
                                            +                      
 
                                             - 
 
 

Preço de compra (inclui direitos de importação e 
impostos não dedutíveis suportados na compra) 

Custos directamente atribuíveis para colocar o activo 
apto a operar no uso pretendido (transportes, …) 

Descontos comerciais e abatimentos em compras 

Estimativa inicial dos custos com o desmantelamento 
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Exemplos de custos directamente atribuíveis (§18): 
 

- Custos  de benefícios dos empregados 

- Custos de preparação do local 

- Custo de entrega inicial e de manuseamento; 

- Custos de instalação e montagem; 

- Testes do funcionamento do activo; 

- Honorários de profissionais, tais como arquitectos e engenheiros; 

- Custos com a aquisição de elementos para fins de segurança e ambiente (por 

exemplo componentes para armazenamento de químicos perigosos); 

 

Nota: Juros de empréstimos obtidos para a aquisição, construção ou produção de um 

AFT, enquanto estiverem a decorrer as actividades necessárias para colocar o bem 

pronto para o uso pretendido, podem reconhecer-se no custo do AFT (§23), de 

acordo com os critérios previstos na NCRF nº 10, isto é: 

� Quando um activo leva necessariamente um período substancial de tempo para 

ficar pronto para o uso pretendido, 

� e há dispêndios efectivos com os custos de produção do activo,  

� se é contraído um empréstimo directamente atribuível à aquisição, construção 

ou produção desse activo,  

os custos de empréstimos obtidos (juros) podem ser capitalizados como parte do 

custo desse activo.  

 

Exemplos de dispêndios não reconhecidos como custo de um item do AFT (§20): 

- Custos de abertura de novas instalações 

- Custos de introdução de um novo produto ou serviço 

- Custos de condução do negócio numa nova localização 

- Custos administrativos e outros gastos gerais. 

 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

26 
 

REGRA: Devemos ter sempre em linha de conta se o dispêndio incorrido pela 

entidade é necessário para colocar o elemento do AFT em funcionamento no local 

adequado. Todos os custos/rendimentos que ocorrem em paralelo, ainda que 

associados, mas sem os quais o elemento pode funcionar, não devem ser 

considerados no valor do elemento a mensurar. 

 

No caso do AFT ser produzido pela entidade o activo deve ser mensurado ao custo de 

produção (§23) (inclui custos com matérias-primas, mão-de-obra e outros gastos). 

Caso o activo seja adquirido em troca de outro activo, monetário ou não, deve ser 

mensurado ao justo valor. Se o item adquirido não for avaliado ao justo valor (porque 

não é possível determinar com fiabilidade o justo valor do bem adquirido ou do bem 

cedido ou porque a troca carece de substância comercial), então o seu custo é 

mensurado pela quantia escriturada do bem cedido (§25).  

 

NOTA: Um elemento do AFT que não tenha sido adquirido nem produzido, mas que 

resulte de uma doação deve ser mensurado ao justo valor.4 

 

 
b) MENSURAÇÃO SUBSEQUENTE (após o reconhecimento inicial) 
 
Modelo do Custo 

Após o reconhecimento como um activo, um item do AFT deve ser escriturado pelo 

seu custo, menos depreciações acumuladas e quaisquer perdas por imparidade 

acumuladas (§31). 

 

 

 

 
 
 
                                                           
4 “O justo valor é o valor estabelecido num acordo de venda já existente ou o valor ditado pelo mercado activo  
ou o valor resultante de uma transacção entre partes conhecedoras e dispostas a realizá-la”, in Borges et al. 
(2007: 226). 

QUANTIA 
ESCRITURADA DO 

ACTIVO  
 

CUSTO DO ACTIVO  

DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS  
 

PERDAS POR IMPARIDADE ACUMULADAS  

(-) 
= 

(-) 
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Modelo de Revalorização 
 
Após o reconhecimento como um activo, um item do AFT, cujo justo valor possa 

ser mensurado fiavelmente, deve ser escriturado por uma quantia revalorizada, que 

é o seu JUSTO VALOR À DATA DA REVALORIZAÇÃO MENOS QUALQUER 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA SUBSEQUENTE E PERDAS POR 

IMPARIDADE ACUMULADAS SUBSEQUENTES5 (§32). 

 

NOTA SOBRE O JUSTO VALOR: O justo valor no caso de terrenos deve ser 

determinado com base em pareceres de avaliadores profissionais. No caso das 

instalações e de equipamentos o justo valor pode ser o valor de mercado determinado 

por avaliação (ex. revistas da especialidade).. A frequência com que se deve proceder 

às revalorizações depende da volatilidade do justo valor que, naturalmente, varia em 

cada tipo de bem. 

 
A escolha política contabilística nesta matéria (uso do modelo de custos ou do 

modelo de revalorização) deve ser aplicada a uma classe inteira de AFT garantindo 

assim a comparabilidade e a consistência da informação das demonstrações 

financeiras. 

 
 
1.2.1.3 Principais activos fixos tangíveis6 
 
� Conta 431 - Terrenos e recursos naturais 
 
Compreende os terrenos e recursos naturais (plantações de natureza permanente, 
minas, pedreiras, etc.) afectos às actividades da empresa. 
Abrange os custos de desbravamento, movimentações de terras e drenagem que lhes 
respeitem. São ainda registados nesta conta os terrenos subjacentes a edifícios e 
outras construções, mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação 
separada de valores.  
 

                                                           
5 O modelo de revalorização será desenvolvido na unidade curricular de Contabilidade Financeira III.  
6 O SNC não define cada uma das subclasses de AFT, por isso as descrições a seguir apresentadas basearam-se 
no POC. 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

28 
 

• Em princípio, um terreno nunca é sujeito a depreciação, o que não acontece com 
as plantações, minas... 
Despesas com a preparação dos terrenos, para que os mesmos possam ser objecto 
de construção, fazem parte do custo de aquisição do terreno - logo não devem ser 
amortizadas. 

 
• Quando o terreno seja adquirido com edifícios implantados, deve proceder-se à 

separação do valor do terreno e do valor da construção. 
Na falta de elementos concretos para valorização do terreno, adopta-se o seguinte 
critério: 25% do valor global (art. 10º, nº 3 do DR 25/2009 de 14/09). 

 

� Conta 432 Edifícios e outras construções 
 
Respeita aos edifícios fabris, comerciais, administrativos e sociais, compreendendo 
instalações fixas que lhes são próprias (água, energia eléctrica, aquecimento...). 
Refere-se também a outras construções tais como muros, silos, parques, albufeiras, 
canais, estradas e arruamentos, vias férreas internas, pistas de aviação, cais e docas. 
 
� Conta 433 Equipamento básico 
 
Trata-se de um conjunto de instrumentos, máquinas, instalações e outros bens, com 
os quais se realiza a extracção, transformação e elaboração dos produtos ou a 
prestação dos serviços. 
 
Compreende os gastos adicionais com a adaptação de maquinaria e de instalações 
necessárias ao desempenho das actividades próprias da empresa. 
Quando o objecto da empresa respeite a actividades de transporte ou de serviços 
administrativos, devem ser incluídos nesta conta os equipamentos dessa natureza 
afectos a tais actividades. 
 
 

� Conta 434 Equipamento de transporte 
 
Incluí todos os veículos automóveis, pesados ou ligeiros, de passageiros ou de 
mercadorias e outros bens circulantes, que a empresa utilize na sua actividade desde 
que esta não se desenvolva na área de transportes. Neste caso, os veículos afectos à 
actividade serão classificados na conta 433 Equipamento básico. 
 
 

� Conta 435 Equipamento Administrativo 
 
Inclui-se também sob esta designação o equipamento social e mobiliário diverso. Ex.: 
equipamento de escritório, artigos de conforto e decoração... 
 

• Quando o objecto social de uma empresa for prestar serviços administrativos, a 
generalidade dos equipamentos referidos devem ser classificados em 433 
Equipamento básico. 
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• Dada a variedade dos elementos a incluir nesta conta será vantajoso subdividi-la 
de acordo com a respectiva natureza e taxas de amortização.  

 

• Inclui-se também sob esta designação o equipamento social e mobiliário diverso. 
Ex.: equipamento de escritório, artigos de conforto e decoração... 

 
 

� Conta 436 Equipamentos Biológicos 
 
Respeita a animais e plantas vivas que reúnam os requisitos de reconhecimento como 
investimento e não se enquadrem na actividade agrícola (ex. golfinho num parque 
aquático). 
 
 
2.1.4 Contabilização da aquisição de activos fixos tangíveis 
 
 
�AQUISIÇÃO A TÍTULO ONEROSO 
 11 ou 12 ou 2711   43x AFT 
 
 
 
 
                 pelo custo                       24322x Iva ded. 
 
 
 
 
 
� DESPESAS DE AQUISIÇÃO OU INSTALAÇÃO 
          11 ou 12 ou 2711   43x AFT 
 
 
 
 
                              pelo custo                         24322x Iva ded.  
 
 
 
 
 

�AQUISIÇÃO A TÍTULO GRATUITO (DOAÇÃO) 
 
             594 Doações                                      43X AFT 
 
              pelo justo valor 
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� AQUISIÇÃO ASSOCIADA A UMA CONCENTRAÇÃO DE ACTIVIDADES 

EMPRESARIAIS : Os AFT registam-se pelo justo valor. 
 
 
 
� ELEMENTOS DO AFT PRODUZIDOS OU CONSTRUÍDOS PELA PRÓPRIA 

EMPRESA 
 

*  No próprio exercício:  
 

      741 trab. p/ pp entidade         43X AFT     
        
                                         pelo valor do trabalho 

 
 
 
*  Se em 31/12/n  o imobilizado não estiver concluído 

 

     452 / 741 ......pelo valor gasto no(s) exercício(s) 

         43x / 452......pelo valor total da obra (aquando da sua conclusão) 

 
 
�TRABALHOS EFECTUADOS POR TERCEIROS 
    

*  Ano n e ano n+1  
  
                               452x  2711 
                               24322x  
 
*  Quando o activo estiver apto a funcionar 
 
                                      43x / 452x 
 
 

(NOTA: no caso de obras adquiridas no sector da construção civil, aplicar o DL 
21/2007, de 29/01: Inversão do sujeito passivo (IVA devido pelo adquirente) 

 
�TRANSFERÊNCIA DE INVENTÁRIOS PARA AFT 
 
  38x     43x 
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� DESPESAS DE CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 
 
 11 ou 12 ou 2711             6226 – conservação e rep. 
 
 
 
 
                24323x Iva ded. OBS 
 
 
 
 
 
� GRANDES REPARAÇÕES E BENFEITORIAS 
 

São aquelas que aumentam o valor   Adição 
 real ou duração provável dos             Melhoramento 
elementos a que respeitem              Reposição 

 
 
  43x                 11 ou 12 ou 2711 
  24322x 
 
(NOTA: no caso de obras adquiridas no sector da construção civil, aplicar o DL 
21/2007, de 29/01: Inversão do sujeito passivo (IVA devido pelo adquirente). 

 
 
� ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES DE INVESTIMENTOS   
   (Preço pré fixado) 
 
 
*  pelo adiantamento 
 
 11/12                    454 – Adian. por conta inv. 
 
 
 
                    24322x Iva ded. 
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*  Pelo registo da factura 
 
         2711- Fornecedores inv.                       43x - AFT 
 
 
 
                                24322x Iva ded. 
 
 
 

 
 

*  Pela anulação do adiantamento 
 
   454 – Adian. por conta inv.                 2711 – Fornecedores inv. 
 
 
 
 24342 Iva reg f. estado 
 
 
 
 
Sem preço previamente fixado – registo idêntico ao anterior, substituindo a conta 
454 – Adiantamento por conta de investimentos pela conta 2713 – 
Adiantamentos a Fornecedores de investimento. 
 
 
EXEMPLO PRÁTICO 7: 
 
A sociedade X, S.A., adquiriu a crédito uma máquina industrial que funciona a 

energia nuclear que espera arrendar à Y, S.A.. No que concerne à máquina e à sua 

aquisição sabe-se o seguinte: 

− Valor da máquina: 1.000.000€, com vida útil esperada de 40 anos; 

− Mecanismo XPTO extra para minorar trepidação da máquina: 100.000€, 

prevendo-se a sua substituição de 5 em 5 anos; 

− Plano de manutenção da máquina: 50.000€ de 2 em 2 anos; 

− Desconto comercial relativo à máquina e mecanismo XPTO e plano de 

manutenção: 5%; 

                                                           
7 Retirado de Borges et al. (2007). 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

33 
 

− Custos de transporte e instalação: 10.000€; 

− No final da vida útil da máquina ao abrigo da legislação ambiental será 

necessário proceder ao seu desmantelamento, cujo valor estimado actualizado é 

de 100.000€. 

PEDIDO: Pretende-se os registos contabilísticos associados à aquisição deste bem. 

 

RESOLUÇÃO:  

Notas:  

− Tendo em conta que as várias componentes deste AFT têm diferentes vidas úteis, 

importa separá-las para efeitos do cálculo da depreciação. Isto significa que as 

partes que integram um mesmo item do AFT são depreciadas em períodos de 

vida útil distintos, consoante o seu desgaste ao longo da utilização do bem. 

− A contrapartida do dispêndio estimado para a operação de desmantelamento deve 

ser registada como uma provisão (matéria a desenvolver no ponto 1.3 da 

sebenta). 
 

1. Cálculos auxiliares 

Componente Valor Vida útil 

Máquina Custo de aquisição = (1.000.000*95% + 10.000 + 

100.000) = 1.060.000€ 

40 anos 

Mecanismo XPTO Custo de aquisição = 100.000*95% = 95.000€ 5 anos 

Manutenção Custo = 50.000€ * 95% = 47.500€ 2 anos 

 

2. Lançamentos contabilísticos 

Reconhecimento inicial 

4331 – Máquina …… 1.060.000€                            2711 …….. 1.055.000€ 

4332 – Mecanismo …. 95.000€                                29 – Provisões … 100.000€ 

Gastos subsequentes 

4333 – Manutenção           2711   … 47.500€
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2.1.5 Depreciação dos activos fixos tangíveis 

 
DEFINIÇÃO : A depreciação é a imputação sistemática da quantia depreciável de 

um activo durante a sua vida útil (§6, NCRF 7).  

Representa uma operação contabilística que visa registar o desgaste do investimento 

no processo produtivo da entidade, espelhando assim a realidade económica na 

medida em que permite equilibrar os custos com o desgaste do bem e os benefícios 

económicos por ele gerados. 

 
Os bens do activo fixo tangível têm, normalmente uma vida útil limitada, por isso 

devem ser depreciados em função da sua utilização. A depreciação de um AFT inicia 

quando este está disponível para uso (§ 55). No caso dos terrenos, tendo estes uma 

vida útil ilimitada não são, regra geral, sujeitos a depreciação (§58). 

 

 

 

 

 

 

 

A quantia depreciável de um activo deve ser determinada após a dedução do valor 

residual do activo (o valor residual é muitas vezes insignificante ou de difícil 

quantificação, por isso, normalmente considera-se que é igual a zero  (§53).  

Tal como foi já referido acima sobre o reconhecimento dos elementos do AFT, 

sempre que um elemento do AFT seja composto por itens cujo custo e vida útil seja 

significativamente diferente, estes devem ser registados separadamente e depreciados 

de acordo com a vida útil de cada componente (§ 44 a 47). 

 

 

Inicio da depreciação 

Período de vida útil 

Cessação da depreciação (antes que termine a sua vida útil), na 
data que ocorrer mais cedo (1 ou 2) 

1-Activo classificado como detidos para venda, ou 
2-Desreconhecimento (venda/abate) 
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MÉTODOS DE CÁLCULO DAS DEPRECIAÇÕES  

 
Há 2 elementos essenciais para o cálculo da Quota de Depreciação 

 
� quantia depreciável: diferença entre o valor inicial (VA) e o valor residual (Vr) 
 
 VA – valor do custo reconhecido no momento inicial 
 VR – valor pelo qual se espera vender o bem no final da sua vida útil               
 
 
 
 

� vida útil do bem – período estimado de utilização do bem  
 

 

Algumas notas sobre a vida útil: 

1. COMO SE ESTIMA A VIDA ÚTIL DE UM BEM DO ACTIVO FIXO 
TANGÍVEL? 

 

- Através da experiência da empresa com activos semelhantes 

- Na estimativa da vida útil devem ser considerados (§ 56, NCRF 7): 

� O uso esperado do activo (capacidade esperada); 

� O desgaste normal e ruptura físicos esperados (v.g. n.º de turnos); 

� A obsolescência técnica (v.g. avanços tecnológicos); 

� Limites legais ou semelhantes sobre o uso do activo (v.g. datas de 
extinção de locações). 

 

2. O valor residual e a vida útil devem ser revistos pelo menos no final de 

cada ano financeiro (§51).  

3. Sempre que se entender alterar a vida útil estimada, os gastos de 

depreciação do período corrente e futuros devem ser estimados com base na 

estimativa da vida útil remanescente – nunca devem ser feitas as correcções 

em Capitais Próprios (cf. NCRF 4- Políticas contabilísticas, alterações nas 

estimativas contabilísticas e erros).  

 
 

Quantia depreciável = custo de aquisição – valor residual 
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Quanto aos métodos de cálculo da depreciação podem ser utilizados os seguintes: 
 

1. MÉTODO DA LINHA RECTA (QUOTAS CONSTANTES); 
2. MÉTODO DO SALDO DECRESCENTE (OU DA SOMA DOS 

DÍGITOS DOS ANOS); 
 
3. MÉTODO DAS UNIDADES DE PRODUÇÃO. 

 
 

O Método da Linha Recta e o Método do Saldo Decrescente caracterizam-se pela sua 

rigidez (métodos rígidos) na medida em que as quotas de depreciação são fixadas na 

data de aquisição, tendo em linha de conta apenas o factor tempo. 

Pelo contrário, o método das unidades de produção caracteriza-se pela sua 

elasticidade na medida em que as quotas de depreciação são determinadas no final do 

período em função da utilização real do bem. 

          
Independentemente do método a utilizar, este deve ser aplicado consistentemente de 

período para período, a menos que haja uma alteração no modelo esperado de 

benefícios económicos provenientes do activo (§61). 

 

   
1. Método Linha Recta (Método das Quotas Constantes) 
 
Este método pressupõe que o desgaste é directamente proporcional ao tempo de vida 

útil do bem, ou seja, é constante o valor das quotas anuais de depreciação. 

 
  Qt = VA - Vr   VA = valor de aquisição 
     n   Vr = valor residual 
       n = anos de vida útil 

 

Vantagem: Permite o cálculo bastante simples da quota de depreciação. 

 
Desvantagem: A quota é constante mas as despesas de conservação aumentam à 

medida que o imobilizado “envelhece” � custos muito elevados nos 

últimos anos da vida útil. 

Critérios 
rígidos 

Critério 
elástico 
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� Método do Saldo Decrescente  
 
Este é um método de depreciação acelerada. 
 
A quota de depreciação é maior nos primeiros anos de vida útil do bem, do que nos 
últimos. Um dos exemplos do método do saldo decrescente é o método da Soma dos 
Dígitos dos Anos 
 

 
  Qt =  (VA-Vr )(n-t+1) 
   n 
   Σ  t 
   t=1   

 
 

Vantagens: Elimina o inconveniente do outro método. 

         Permite diferimento no pagamento de impostos. 

 
Desvantagens: Maior dificuldade de cálculo das quotas de depreciação.  

 
� Critério das Unidades de Produção (Desgaste Funcional) 
 
A amortização é calculada em função do uso/capacidade produtiva estimada para o 

bem. 

 
As quotas de depreciação são determinadas com base em unidades que exprimem a 

actividade desenvolvida pelo imobilizado, durante os sucessivos exercícios da sua 

vida útil. 

 

 
 q = VA-Vr    q = quota depreciação por unid. de actividade prevista 
  U  U = nº unidades de actividade (Km, hora...) previsto para 
                       a vida útil do imobilizado 
  
              Qt = q * ut  ut = nº unidades de actividade desenvolvida no ano t 
 
 

Vantagem: Proporciona a contabilização anual de uma depreciação que se aproxima 

do grau de utilização (desgaste físico) do activo. 

 

Desvantagem: Não haverá depreciação no período em que o AFT não seja utilizado. 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão  

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

38 
 

 

 

EXEMPLOS: 

 

 ���� MÉTODO DA L INHA RECTA  

Um autocarro foi adquirido, em 1 de Janeiro de n, pela empresa “Soares de Pinho, 

Lda.”, pelo valor de 188.000 €, prevendo-se uma vida útil de 5 anos para o bem e um 

valor residual de 8.000 €. 

 

Preço de aquisição (Vo) = 188.000 € 

Valor residual (Vr) = 8.000 € 

Vida útil (n) = 5 anos 

Quota de depreciação: Qi = Vo–Vr  = 188.000–8.000  =  36.000 
                      n         5 
 

Quadro de depreciações 

Anos Base de cálculo 
(Vo-Vr) 

Quota 
depreciação 

Depreciações 
acumuladas 

Valor 
contabilístico 

Taxa de 
depreciação 

n 180.000 36.000 36.000 152.000 20% 

n+1  36.000 72.000 116.000 20% 

n+2  36.000 108.000 80.000 20% 

n+3  36.000 144.000 44.000 20% 

n+4  36.000 180.000 Vr = 8.000 20% 

 

 
���� MÉTODO DO SALDO DECRESCENTE (MÉTODO DA SOMA DOS DÍ GITOS) 

 

Preço de aquisição (Vo) = 188.000 € 

Valor residual (Vr) = 8.000 € 

Vida útil (n) = 5 anos 

Base de cálculo: =188.000 – 8.000 = 180.000 

Soma dos cálculos: 5+4+3+2+1 = 15 
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Quadro de depreciações 

Anos Base de cálculo 
(Vo-Vr) 

Cálculo da 
depreciação 

Quota 
depreciação 

Depreciações 
acumuladas 

Valor 
contabilístico 

n 180.000 180.000 * 5/15 60.000 60.000 128.000 

n+1  180.000 * 4/15 48.000 108.000 80.000 

n+2  180.000 * 3/15 36.000 144.000 44.000 

n+3  180.000 * 2/15 24.000 168.000 20.000 

n+4  180.000 * 1/15 12.000 180.000 Vr = 8.000 

 
 

 
 
 
���� MÉTODO DAS UNIDADES DE PRODUÇÃO  
 

Suponhamos ainda o mesmo exemplo, em que se estima que o autocarro adquirido 

poderá percorrer 160.000 km. Vamos calcular a quota de depreciação, supondo que, 

no primeiro ano, o veículo percorreu 45.000 km, no segundo 38.000 km, no terceiro 

32.000 km, no quarto 28.000 km e no quinto 17.000Km. 

 
Vo = 188.000 € 

Vr = 8.000€ 

Vida útil = 5 anos 

Base de cálculo = 188.000 – 8.000  =  180.000 € 

Depreciação por unidade = Base de cálculo = 180.000  = 1,125€/km 
                                              km Previstos         160.000 
 

 
Quadro de depreciações 

 
Anos Base de cálculo Cálculo da 

depreciação 
Quota 

depreciação 
Depreciações 

Acum. 
Valor contab. 

n 180.000 45.000 * 1,125 50.625 50.625 137.375 
n+1  38.000 * 1,125 42.750 93.375 94.625 
n+2  32.000 * 1,125 36.000 129.375 58.625 
n+3  28.000 * 1,125 31.500 160.875 27.125 
n+4  17.000 * 1,125 19.125 180.000 Vr = 8.000 
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MÉTODOS DE CONTABILIZAÇÃO DAS DEPRECIAÇÕES  
 

Quando os respectivos elementos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a 

uma depreciação sistemática.  

  
                 Será registada na conta 64 – “Gastos de depreciação e de 

amortização”  
 
O montante da depreciação anual é creditado na conta 438 – “Activos Fixos 

Tangíveis – Depreciações acumuladas” por contrapartida da conta 642 – “Gastos de 

depreciação e de amortização – Activos Fixos Tangíveis”.  

  

   642x / 438 .....pelo valor da depreciação do exercício 

Desvantagens: 

- A perda de informação relativa ao valor da mensuração aquando do 

reconhecimento inicial. Para colmatar esta desvantagem o balanço deveria 

continuar a prever uma coluna em separado para as depreciações. 

 
BALANÇO 

RUBRICAS NOTAS 
DATAS  

31 DEZ N 31 DEZ N-1 
ACTIVO 

Activo não corrente 

Activos fixos tangíveis 
Propriedades de investimento 
Trespasse (goodwill) 
Activos intangíveis 
Activos biológicos 
Participações financeiras - método da equivalência patrimonial 
Participações financeiras - outros métodos 
Accionistas/sócios 
Outros activos financeiros 
Activos por impostos diferidos 
 

  
 

XXXX 

 

(:…) 
 
 
 
 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS 
RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 

PERÌODOS 

 N N-1 
 
(….) 

   

Resultado antes de depreciações, gastos de financia mento e impostos   = = 
 
Gastos/reversões de depreciação e de amortização 
Imparidade de activos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 
 

  
-/+ 
-/+ 

 
-/+ 
-/+ 

 

Quantia escriturada = Custo inicial – depreciações acumuladas – Perdas por imparidade acumuladas 
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REGIME FISCAL DAS DEPRECIAÇÕES/AMORTIZAÇÕES  
 
(1) Generalidades 
 
Legislação: 

- Código Imposto s/ Rendimento Pessoas Colectivas (CIRC) 
- Decreto regulamentar n.º 25/2009 de 14/9 

 
� CIRC:   

• Art. 29º, nº1: só são aceites como gastos fiscais as 
depreciações/amortizações de elementos do activo sujeitos a 
deperecimento. 

• Art. 29, nº2: “As meras flutuações que afectem os valores 
patrimoniais não relevam para a qualificação dos respectivos 
elementos como sujeitos a deperecimento”. 

• Art. 29º, nº3: os elementos do activo só se consideram sujeitos a 
deperecimento depois de entrarem em funcionamento ou utilização. 

 

� DECRETO REGULAMENTAR 25/2009: 
 

O DR 25/2009 estabelece as taxas máximas anuais (com base no método das 
quotas constantes, em que o valor residual é zero), aceites como custos 
fiscais, em 2 tabelas: 

 
ESTRUTURA DAS TABELAS (Decreto Regulamentar  25/2009) 

Tabela I – Taxas específicas 

                                   Código dos bens 

Divisão I 
 
Divisão II 
 
Divisão III 
 
Divisão IV 
 
Divisão V 
 
Divisão VI 
 
Divisão VII 

Agricultura, silvicultura, pecuária e pesca 
 
Indústrias Extractivas 
 
Indústrias transformadoras 
 
Construção civil e obras públicas 
 
Electricidade, gás e água 
 
Transportes e comunicações 
 
Serviços 

0005 a 0200 
 
0210 a 0245 
 
0250 a 1125 
 
1130 a 1220 
 
1225 a 1335 
 
1345 a 1550 
 
1560 a 1710 

Obs: Não constam todos os sectores (ramos) de actividade 
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Tabela II – Taxas genéricas (comuns a todos os ramos) 

Divisão I 

 

Divisão II 

Activos fixos tangíveis e propriedades de 

investimento 

Activo intangíveis 

2005 a 2455 

 

2470 a 2475 

 

N.B.: Taxas genéricas da Tabela II aplicam-se apenas quando, para os elementos do activo 

imobilizado dos ramos de actividade de que se trata, não estejam fixadas taxas específicas na 

Tabela I. 

 
 
 
 
(2) Métodos de cálculo das depreciações/amortizações (aceites fiscalmente) 
 
 
� Art. 30, nº1 CIRC:    
 Regra geral: Método das quotas constantes 
 
 
� Art. 30, nº2 CIRC:    

Alternativa : Método das quotas decrescentes, desde que: 
• não tenham sido adquiridos em estado de uso 
• não sejam:  

- edifícios 
- mobiliário e equipamentos sociais 
- viaturas ligeiras de passageiros ou mistas (à 

excepção das afectas a empresas exploradoras de 
serviço público de transporte ou destinadas a ser 
alugadas - actividade normal da empresa) 

 
 
� Art. 30 nº3 CIRC: Poderão ser utilizados métodos de 

depreciação/amortização diferentes dos indicados nos nº 
anteriores, após reconhecimento prévio da DGCI. 
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� Art. 30 nº4 CIRC: Em relação a cada elemento do activo deve ser 

usado o mesmo método de depreciação/amortização desde a sua 
entrada em funcionamento até à sua depreciação ou amortização 
total, transmissão ou inutilização  

 
 

 
 

(a) Método das quotas constantes 
 
 

� A quota anual de depreciação/amortização que pode ser aceite 
como gasto do período determina-se aplicando as taxas (máximas) 
mencionadas nas tabelas do DR 25/2009, sobre o valor de 
aquisição ou outro valor contabilístico (art. 2º do DR 25/2009). 

 
 
� O DR 25/2009 (art. 3º) considera: 

• período mínimo de vida útil (que se deduz das taxas 
máximas das tabelas) 

 
• período máximo de vida útil (que se deduz da taxa mínima, 

i.e, uma taxa de depreciação/amortização igual a metade das 
taxas máximas aplicáveis) 

      
� 

  não será aceite como custo fiscal qualquer taxa de depreciação/ 
amortização praticada para além  do período máximo de vida útil 

 
 
 
 
                      (2)         (1)     (3)          tm - taxa mínima 
                        TM - taxa máxima 
           0%       tm     TM            100%                  tp - taxa praticada 
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           (1) tm < tp < TM   �  gc (gasto contabilistico) = cf (gasto fiscal) 
 

(2) tp < tm � depreciações/amortizações inferiores à quota mínima  
(tm-tp) � gc (gasto contabilistico) = gf (gasto fiscal), mediante 
autorização da Direcção -Geral dos Impostos 
 

(3) tp > TM � Depreciação/Amortização excessiva = tp-TM 
  

 
 
 

Regime duodecimal (art. 7º DR 25/2009) 
 
 
Regra geral: A depreciação/amortização inicia-se no fim do 1º ano em que o 

bem foi utilizado e continuará nos anos subsequentes, até à 
extinção da vida útil. 

 
Contudo, poder-se-á  optar por depreciar/amortizar, no ano de início de 
utilização, por uma taxa ou quota de depreciação/amortização deduzida da 
quota obtida pelo regime anual, correspondente ao nº de meses contados desde 
o mês de entrada em funcionamento. 
 
Caso a empresa utilize este regime, no ano em que se verificar a transmissão, 
inutilização ou termo de vida útil do bem, só serão aceites 
depreciações/amortizações correspondentes ao nº de meses decorridos até ao 
mês anterior ao da verificação de um daqueles eventos. 
 
 
    Ano entrada em funcionamento            ano alienação... 
 
Regime anual       Q = VA * tx              Q = 0 
 
Regime duodecimal  Q = n * VA * tx       Q = (n-1) * VA * tx 
          12                            12 
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Casos especiais  
 

(art5º, DR 25/2009) 
* Bens adquiridos em estado de uso          Método: quotas constantes 
* Bens avaliados p/ efeitos de abertura de escrita 
* Grandes reparações e beneficiações          Taxa: a que resultar do  
* Obras em edifícios alheios           período de utilidade esperada
     
 
Contudo, se relativamente aos bens adquiridos em estado de uso e bens 
avaliados para efeitos de abertura de escrita, for conhecido o ano em que, pela 
1ª vez, entraram em funcionamento, o período de utilidade esperada não pode 
ser inferior à diferença entre o período de vida útil para um elemento novo e o 
período de vida já decorrido. 
 
 

(b) Método das quotas decrescentes 
 
 

� A quota de depreciação/amortização que pode ser aceite como gasto do 
período determina-se aplicando, sobre o valor de aquisição ou outro valor 
contabilístico devidamente justificado e aceite, as taxas constantes das 
tabelas do DR 25/2009 corrigidas pelos seguintes coeficientes (art. 6º): 

 
a)  1,5 - se o período de vida útil for inferior a 5 anos 
b)    2  - se o período de vida útil é de 5 ou 6 anos 
c)  2,5 - se o período de vida útil for superior a 6 anos 

 
 
      
 
                 
t: taxa de depreciação/amortização correspondente ao período mínimo de vida 
útil 
c: coeficiente a utilizar 
Vai: valor contabilístico (no início do período i) 
 
 
 
 
 
 

Qi = c * t* Vai 
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Depreciações e Amortizações  

 
 
 

Quotas decrescentes – art. 31º CIRC 
 

Al. a) do n.º 3 Al. b) do n.º 3 Al. c) do n.º 3 
Dados: VA = 1.000 € 
Taxa = 25% (4 anos) 
Taxa = 25 % * 1,5 = 37,5% 

Dados: VA = 1.000 € 
Taxa = 20% (5 anos) 
Taxa = 20 % * 2 = 40% 

Dados: VA = 1.000 € 
Taxa = 14,28% (7 anos) 
Taxa=14,28%*2,5= 35,71% 

Ano Anuidade V.liq Ano Anuidade V.liq Ano Anuidade V.liq 
1 1.000*37,5% =375 625 1 1.000*40%=400 600 1 1.000*35,71%=357,1 642,9 
2 625*37,5%=234,38 390,62 2 600*40%=240 360 2 642,9*35,71%=229,58 413,32 
3 390,62*37,5%=146,48 244,14 3 360*40%=144 216 3 413,32*35,71%=147,6 265,72 
4 244,14*37,5%=91,55 152,59 (*) 4 216*40%=86,4 129,6 4 265,72*35,71%=94,89 170,83 

   5 129,6*40%=51,84 77,76(*) 5 170,83*35,71%=61 109,83 

      6 109,83*35,71%=39,22 70,61 

      7 70,61*35,71%=25,21 45,4(*) 

         
 (*) Valor residual      
         
 N.B. Este método pressupõe sempre a existência de um valor residual  
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Depreciações/ Amortizações  
 

Quotas decrescentes - art. 6º DR 25/2009 
 
 
 Quando a quota anual <  valor líquido 
                     n.º anos faltam 
 
 
deve-se repartir o valor líquido, pelo n.º de anos que falta 
depreciar/amortizar. 
 
Assim, chega ao fim com Vr = 0 
 
   
Anuidades decrescentes (até ao 7º ano) e constantes (a partir do 8º ano) 
sem resto 
VA = 200.000 € 
Vida útil = 10 anos 
Taxa = 10% * 2,5 = 25% 

   
   

Ano Anuidade V. líquido 
1 200.000 * 0,25= 50.000 150.000 
2 150.000 * 0,25 = 37.500 112.500 
3 112.500 * 0,25 = 28.125 84.375 
4 84.375 * 0,25 = 21.093 63.281 
5 63.281 * 0,25 = 15.820 47.461 
6 47.461 * 0,25 = 11.865 35.596 
7 35.596 * 0,25 = 8.899 26.697 (1) 
8 26.697 : 3 = 8.899 17.798 
9 26.697 : 3 = 8.899 8.899 
10 26.697 : 3 = 8.899 ------ 
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(1) Quando a quota anual se torna inferior ao valor contabilístico 
resultante da divisão do valor contabilístico pelo n.º de anos que 
faltam completar a amortização 

 
 

6.674 < 8.899 
26.697 * 0,25 < 26.697 : 3 

 
O valor residual é nulo 

 
 

 
 
 
Regime intensivo de utilização dos elementos patrimoniais (art. 9º DR 

25/2009): Turnos 
 

 
 
Art. 9º nº1:  Quando os activos fixos tangíveis estiverem sujeitos a desgaste 
mais rápido do que o normal, em consequência de laboração em mais do 
que um turno. Poderá ser aceite como gasto do período: 
 

a)  se a laboração for em 2 turnos, uma quota de amortização 
correspondente à que puder ser praticada pelo método que estiver 
a ser utilizado, acrescida até 25%; 

 
b)  se a laboração for superior a dois turnos, uma quota de 

amortização correspondente à que puder ser praticada pelo método 
que estiver a ser utilizado, acrescida até 50%. 

 
 
 

Mapas de amortizações e reintegrações 
 
• Modelo 32.1 - Elementos do activo não reavaliados (método quotas 

constantes) 
 
• Modelo 33.2 - Método das quotas decrescentes 
 
    ( ... ) 
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2.1.6. Imparidade de activos fixos tangíveis 

A NCRF 7 (§63) remete para a NCRF 12- Imparidade de Activos, a fim de 

determinar se um activo fixo tangível está ou não com imparidade. 

A NCRF 12 estabelece que os activos não devem estar escriturados por um 

montante superior ao da sua quantia recuperável.  

 

A - RECONHECIMENTO E MENSURAÇÃO DA PERDA POR 

IMPARIDADE 

Deste modo, temos uma perda por imparidade quando a quantia escriturada do 

activo (ou valor contabilístico) excede a sua quantia recuperável, sendo que 

esta corresponde ao maior dos seguintes valores (§2 e 4, NCRF 12): 

- justo valor menos custos de vender (a que podemos chamar valor 

realizável liquido): é valor de venda obtido numa transacção entre partes 

conhecedores e dispostas a isso, menos os custos com a alienação; 

- valor de uso: é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que 

se espera que surjam do uso continuado de um activo e da sua alienação 

no final da sua vida útil. 

 
 
 

Ou seja,  

 

 

 

 

 

*Custo inicial (Modelo de custo) ou quantia revalorizada, i.e., justo valor (Modelo de revalorização) 

 

 

Quantia Escriturada Quantia recuperável > 
Perda por 

imparidade 

Custo activo* – (Depreciações 
Acum. – Perdas imparidade) 

MAX (justo valor; valor de 
uso) 
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� Uma entidade deve avaliar, em cada data de relato, se há qualquer indicação 

de que um activo tangível (que pode ser um activo individual ou um conjunto 

de activos) possa estar com imparidade (§5, NCRF 12). Nessa avaliação a 

entidade deve considerar: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

� Havendo indicação de que um activo possa estar com imparidade, a entidade 

deve estimar a quantia recuperável do activo tangível e concluir se o mesmo 

está ou não com imparidade. 

 

O tratamento contabilístico da perda por imparidade varia consoante a empresa 

use o Modelo de Custo ou o Modelo de Revalorização na mensuração 

subsequente dos activos. Uma vez que o modelo de revalorização será dado em 

Contabilidade Financeira III, cingimo-nos ao Modelo do Custo. 

A perda por imparidade deve ser reconhecida directamente nos resultados, numa 

subconta da 65 - Perdas por imparidade. Em contrapartida, a quantia escriturada 

do activo deve ser reduzida para a sua quantia recuperável. Para o efeito, o SNC 

prevê subcontas especificas para o reconhecimento da perda de valor sofrida 

pelos activos - conta 439 no caso de activos tangíveis. 

 

 

- fontes internas de informação (por exemplo, se a evidência de 

obsolescência ou dano físico de um activo; se há evidência nos 

relatórios internos da entidade que indique que o desempenho do 

activo é, ou será, pior do que o esperado, etc.); 

- fontes externas (por exemplo, se há uma diminuição significativa do 

valor de mercado de um activo, devido a avanço tecnológico, etc.) 

Descrição Conta a débito Conta a Crédito Valor  
Pela perda por imparidade em 
activos fixos tangíveis 

655 439 
x 
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B - REVERSÃO DA PERDA POR IMPARIDADE 

 

À data de relato, a entidade deve avaliar (tendo em consideração fontes externas 

e internas de informação) se há qualquer indicação de que a perda por imparidade 

reconhecida em períodos anteriores possa já não existir ou possa ter diminuído 

idênticas às anteriormente referidas. 

Uma perda por imparidade de um activo tangível deve ser revertida se, e apenas 

se, houver uma alteração nas estimativas usadas para determinar a quantia 

recuperável do activo desde que a última perda por imparidade foi reconhecida. 

Neste caso, e no Modelo do Custo: 

− a quantia escriturada do activo deve ser aumentada até à sua quantia 

recuperável, sendo este aumento uma Reversão de uma perda por 

imparidade, que deve ser reconhecida directamente nos resultados, numa 

subconta 762 - Reversões – Perdas por imparidade. 

− Contudo, tal aumento não deve exceder a quantia escriturada que teria 

sido determinada (líquida de depreciações) se nenhuma perda por 

imparidade tivesse sido reconhecida no activo em anos anteriores (§58 e 

59, NCRF 12). 

 
Descrição Conta a débito Conta a Crédito Valor  
Pela reversão (total ou parcial) 
da perda por imparidade em 
activos tangíveis 

439 7625 
X 

 
 

Revisão da depreciação/amortização 

Após o reconhecimento de uma perda por imparidade e de uma reversão de uma 

perda por imparidade, o valor da depreciação do activo fixo tangível deve ser 

ajustado nos períodos futuros, de modo a imputar a quantia escriturada revista do 

activo menos o valor residual (caso exista) numa base sistemática durante a vida 

útil remanescente (§§28 e 61, NCRF 12). 
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2.1.7 Desreconhecimento dos activos fixos tangíveis  
 
A quantia escriturada de um item do AFT deve ser desreconhecida: 

 

− No momento da alienação (v.g. venda, locação, doação); ou 

− Quando não se esperam benefícios económicos futuros do seu uso ou 

alienação (v.g. abate, sinistro). 

 

O ganho ou perda decorrente do desreconhecimento de um item do AFT (e 

obtido pela diferença entre os proventos líquidos, se os houver8, e a quantia 

escriturada) deve ser incluído nos resultados, quando o item for desreconhecido 

(a menos que a NCRF 9 - Locações exija de forma diferente numa venda e 

relocação). Os ganhos não devem ser classificados como rédito. 

 
1) Desreconhecimento quando não se esperam benefícios económicos futuros 

NCRF 7 (§§ 66 a 71). 

 

� SINISTRO DE UM AFT 
 
a)  Não coberto pelo seguro 
 
 
    43x AFT                   6872 sinistros                     438 Deprec. Acum. 
 
 
          Custo aquisição                depreciações acumuladas 
 
 
 
b)  Coberto pelo seguro 
 
 b1) Valor indemnização < valor actual do activo �  6872 
 
 b2) Valor indemnização > valor actual do activo � 7872 
                                                           
8 Os proventos líquidos ou valor de realização, pode ser o valor da venda; o valor da indemnização do 
seguro, em caso de sinistro, o valor residual do contrato de leasing no caso em que o locatário não opta 
pela compra) 
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    43x AFT             6872 ou 7872          438 Deprec. Acum. 
 
 
          Custo aquisição                     Depreciações acumuladas 
 
                               11 / 12 / 278 
 
 

                            valor indemnização 
      
    saldo = Mais/menos valia 
 
 
 
� ABATE DO IMOBILIZADO CORPÓREO 
 
 
    43x AFT             6873 Abates               438x Deprec. Acum. 
              
                      Custo aquisição                 Depreciações acumuladas 
 
             
 
Se houver venda para sucata: 11 / 7888 
 
 
NOTA:  A nota de enquadramento à subcontas 439 - Perdas por imparidade 

acumuladas em AFT, estabelece que “quando se verificar o desreconhecimento 

dos activos a que respeitem as imparidades, as contas em epígrafe (leia-se, conta 

439) serão debitadas por contrapartida das correspondentes contas da classe 4”. 

Deste modo, e no caso de em relação a um AFT estarem reconhecidas perdas por 

imparidade acumuladas, entendemos que deve, em primeiro lugar, proceder-se à 

anulação do eventual saldo da conta 439 por contrapartida da conta 43x, para de 

seguida proceder-se aos lançamentos atrás descritos. 
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2) Desreconhecimento no momento da alienação 
 
AFT classificados como detidos para venda 

 
Quando a quantia escriturada do activo é recuperada essencialmente através da 

sua venda e não através do uso, esse activo deve ser detido para venda (NCRF 8 

– Activos não correntes detidos para venda e unidades operacionais 

descontinuadas).  

Os elementos do AFT nesta situação devem ser registados na conta 46 – Activos 

não correntes detidos para venda, e evidenciados no Balanço na rubrica de 

Activos Não Correntes. Contudo, só devemos registar como tal se (§8, NCRF 8): 

− o activo está disponível para venda imediatamente; 

− a sua venda tem de ser altamente provável, ou seja, tem de haver interesse, 

empenho e motivação da gestão na sua venda, sendo desenvolvidos 

esforços significativos para publicitar a venda e encontrar um comprador. 

Deve esperar-se que a venda ocorra no período de um ano, após a sua 

reclassificação (na conta 46). 

 

Classificação de um activo não corrente como detido para venda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Está disponível para venda 
imediata? 
 

A venda é altamente provável? 
 

É expectável a conclusão da 
venda no prazo de 1 ano? 

 

O atraso for causado por acontecimentos 
/circunstâncias fora do controlo da 
entidade? 

A entidade continua comprometida com o 
plano de venda do activo? 

Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Não 

Classificar o activo como detido 
para venda 

Fonte: Pinto et al. (2008), adaptado 
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Como mensurar um activo não corrente detido para venda? 

Um activo não corrente detido para venda deve ser mensurado pelo menor entre a 

quantia escriturada (valor de balanço) e o justo valor (menos os custos de o 

vender), devendo a depreciação cessar. 

Ou seja,  

 

 

-  

 

 

 

 

 

 

*Custo inicial (modelo do custo) ou quantia revalorizada, i.e., justo valor (modelo de revalorização) 

 

CONTABILISTICAMENTE: 

  
1. Reclassificação do AFT 

 

Aquando da classificação de activos intangíveis como detidos para venda há que 

proceder ao seguinte assento contabilístico: 

a) Se quantia escriturada < justo valor menos custo s de vender  

Descrição  Conta a débito  Conta a Crédito  Valor (u.m)  
Eliminação do custo do activo (quantia 
escriturada bruta) 

463 43x 
CA 

Eliminação no valor das depreciações 
acumuladas* 

438 463 
DA 

Eliminação no valor das perdas por 
imparidade acumuladas 

439 463 
PIA 

Deste modo, a conta 46 passa a evidenciar a quantia escriturada do activo 

tangível. 

Quantia escriturada Justo valor menos 
custos de vender < 

Quantia escriturada 
(Não se reconhece 
qualquer ganho) 

Quantia escriturada Justo valor menos 
custos de vender > 

Custo activo* - (Dep. acum. - 
Perdas imp. acumuladas) 

Mensuração do activo 
detido para venda 

Justo valor menos 
custos de vender 
 (Reconhece-se uma 

perda por imparidade) 
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b) Se quantia escriturada > justo valor menos custo s de vender  

Descrição  Conta a débito  Conta a Crédito  Valor (u.m)  
Eliminação do custo do activo (quantia 
escriturada bruta) 

463 43x 
CA 

Eliminação no valor das depreciações 
acumuladas 

438 463 
DA 

Eliminação no valor das perdas por 
imparidade acumuladas* 

439 463 
PIA 

Reconhecimento de um perda por 
imparidade, pela diferença entre o justo valor 
menos custos de vender (JV) e a quantia 
escriturada (QE) 

658 469 
(JV-QE) 

Deste modo, a conta 46 passa a evidenciar o justo do valor activo tangível menos 
custos de vender. 
 

* Atente-se aqui ao anteriormente referido quanto ao desreconhecimento de um activo 
em relação ao qual estão evidenciadas perdas por imparidade acumuladas. Em estrita 
observância às notas de enquadramento às subcontas de perdas de imparidade 
acumuladas da Classe 4, e se assumirmos que estamos aqui perante uma situação de 
“desreconhecimento”,  no caso de existirem perdas por imparidade acumuladas na conta 
439, dever-se-ia, em primeiro lugar, proceder à anulação do eventual saldo da conta 439 
por contrapartida da conta 43x, para de seguida proceder-se ao lançamento de 
desreconhecimento daquela conta (ao invés de desreconhecer directamente da conta 439 
para a conta 46). 
 
 

NOTA 1: Uma entidade não deve depreciar um elemento do activo não corrente 

que esteja classificado como “detido para venda” (NCRF 8, § 25).  

 

NOTA 2: Após o reconhecimento de um activo classificado como detido para 

venda, a entidade deve avaliar se há indícios para o reconhecimento de perdas 

por imparidade (§ 20, NCRF 8) e/ou sua reversão (§ 21, NCRF 8) (neste caso é 

aplicável a NCRF 8 e não a NCRF 12). 

 
 

2. Cálculo das mais/menos valias na alienação 
 
*  mais valia (Mv)                  diferença entre a quantia pela qual o bem  
*  menos valia (mv)                é alienado e a quantia escriturada ou justo valor 
*  resultado nulo                 Mv/mv = Vv - (VA – DA- PIA) 
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Vv = valor de realização  
VA = Valor de aquisição 
DA = Depreciações acumuladas 
PIA = Perdas por imparidade acumuladas 
  
 
- Se Vv = (VA – DA)                  Ganho (7871) 
 
- Se Vv = (VA – DA)                  Perda (6871) 
 
- Se Vv = (VA – DA)                  Resultado Nulo 
 
 

3. Registo da alienação 
 

Pela alienação de um activo intangível classificado como detido para venda há 

que proceder ao seguinte assento contabilístico: 

 

ps: se na respectiva aquisição houve IVA dedutível (24322x), então haverá também 
IVA a liquidar na venda (24331). 
 
 

NOTA:  Devem, neste caso, manter-se as observações atrás referidas quanto à 

forma de desreconhecimento de eventuais perdas por imparidade acumuladas 

(reconhecidas na conta 469). 

 
 
Alterações num plano de venda 

Se os requisitos para classificar um activo não corrente como detido para venda 

(referidos no § 8) já não estiverem satisfeitos, em particular se for excedido o 

período de um ano (salvo, excepções do § 9), a entidade deve cessar de 

classificar o activo como detido para venda (§ 26, NCRF 8). 

A entidade deve mensurar os activos que deixaram de ser classificados como 

detidos para venda pelo valor mais baixo entre: 

Descrição  Conta a débito Conta a Crédito  Valor (u.m)  
Eliminação da quantia escriturada 
ajustada* 

6871 ou 7871 463 
QEA 

Reconhecimento da retribuição 11 ou 12 ou 278 6871 ou 7871 
R 
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- a sua quantia escriturada antes de o activo ser classificado como detido 

para venda, ajustada a qualquer depreciação ou revalorização que teria 

sido reconhecida se o activo não estivesse classificado como detido para 

venda; e 

- a sua quantia recuperável à data da decisão posterior de não vender9. (§ 

27)  

O objectivo deste tratamento é que os activos não correntes sejam reapresentados 

e escriturados como se nunca tivessem sido classificados como detidos para 

venda, sendo também exigido que seja feita um teste por imparidade nesse 

momento (Pinto et al., 2008). 

 
 
 
EXEMPLO 2 10: 
 
A entidade LCS, SA, dedica-se à produção de vestuário de todo o tipo. Após 

profunda reflexão estratégica, em N decidiu abandonar o ramo das roupas para 

bebés. Isto levou a que uma das suas instalações não fosse mais necessária, tendo 

a empresa optado por tentar vendê-la. Neste sentido estão a ser levadas a cabo as 

devidas diligências para que se encontre comprador para as instalações.  

 

A empresa opta pelo modelo do custo na contabilização dos seus activos fixos 

tangíveis. Isto significa que as instalações se encontram escrituradas por: 

500.000€ de valor bruto com 400.000€ de depreciações acumuladas. O valor de 

mercado estimado é de 1.000.000€ e os custos de vender rondam os 1.000€. 

 

PEDIDO: Pretende-se os registos contabilísticos associados à reclassificação 

deste activo, bem como os lançamentos referentes ao final do período, se 

aplicável. 

                                                           
9 Relembre-se que a quantia recuperável é o valor mais alto entre o justo valor de um activo menos os custos de 
vender e o seu valor de uso. 
 
10 Retirado de Borges et al. (2007: 63). 
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RESOLUÇÃO 

1. Pelos dados que nos são facultados é perceptível que as instalações 

cumprem os requisitos para serem classificados como detidas para venda, pelo 

que deverá ser valorizada ao mínimo entre a quantia escriturada e o justo valor 

menos os custos de vender. 

2. Lançamentos Contabilísticos: 

Data Descrição Débito Crédito Quantia 
Durante 
N 

Reclassificação 46 – Act. Detidos para 
venda 

 100.000 

   43 - AFT 500.000 
  438 – Dep. acumuladas  400.000 
 

 

2.1.8 Divulgação 

 
Há um conjunto de informações relativas aos AFT que são objecto de divulgação 

no Anexo às demonstrações financeiras, nomeadamente: 

 
− Critérios de mensuração usados para determinar a quantia bruta; 
− Os métodos de depreciação usados; 
− As vidas úteis ou as taxas de depreciação usadas; 
− A quantia bruta e depreciação acumulada (agregada com perdas por 

imparidade) no início e no fim do período; e 
− Uma reconciliação da quantia escriturada no começo e fim do período que 

mostre as adições, as revalorizações, as alienações, os activos 
classificados como detidos para venda, as amortizações, as perdas por 
imparidade e suas reversões e outras alterações. (…). 
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2.2.1. DEFINIÇÃO 
 

Um activo intangível é um activo não monetário identificável sem substância 

física (NCRF 6: § 8) detido para uso na produção ou fornecimento de bens ou 

serviços, para arrendar a outros, ou para finalidades administrativas. 

 

A matéria de intangíveis é de um cariz extremamente complexo na medida em 

que esta constitui a maior fonte de valor de uma organização, contudo não se 

encontram reflectidos na contabilidade devido à dificuldade em verificar os 

critérios de reconhecimento de activo. Com a NCRF 6 as entidades vêm 

aumentar a limitação do conjunto de elementos que podem ser reconhecidos no 

balanço como activo intangível, comparativamente ao POC. Por exemplo, os 

dispêndios com a fase de investigação de um novo produto ou serviço, os 

dispêndios com a constituição e arranque de uma organização, entre outros, 

reconhecidos como activo no POC, deixam de ser reconhecidas como activo à 

luz da NCRF devido a uma maior restrição dos critérios de reconhecimento. 

 

 

 

Apresenta-se, de seguida, o quadro de contas contemplado no SNC para os 

activos intangíveis: 

44 – Activos Intangíveis 

 441 – Goodwill (trespasse) 
442 – Projectos de desenvolvimento   
443 – Programas de computador 
444 – Propriedade intelectual 
….. 
446 – Outros activos intangíveis 
448 – Amortizações acumuladas 
449  - Perdas por imparidade acumuladas 

2.2.2. RECONHECIMENTO 

2.2. Activos Intangíveis (NCRF nº 6) 

AFECTA A COMPARABILIDADE DAS DF’S ENTRE ENTIDADES 
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O reconhecimento de um activo intangível deve atender às seguintes 

características: 

� IDENTIFICALIDADE (§12) – um elemento cumpre este requisito se for 

separável, e a entidade o puder vender, transferir, licenciar, arrendar ou 

trocar seja individualmente ou em conjunto com um contrato, activo ou 

passivo relacionado. Por outro lado, o activo é identificável se for 

proveniente de direitos contratuais ou outros direitos legais (por exemplo 

direitos de autor, direitos de propriedade, registo de passes de jogadores 

de futebol, etc.). 

�  CONTROLO (§13)- um elemento cumpre este requisito se a entidade 

tem o poder de controlar os benefícios económicos futuros que fluam do 

recurso subjacente e também se pode restringir o acesso de terceiros a 

esses benefícios. Normalmente, esse poder é dado por direitos legais. Na 

ausência destes, será mais difícil demonstrar-se a existência de controlo.  

Contudo, a propriedade legal não é uma condição essencial para existir o 

controlo por parte da entidade. Por exemplo, o conhecimento técnico e 

pode gerar benefícios económicos para a entidade. Contudo, é possível 

controlar esses benefícios? Sim, desde que exista um dever legal dos 

empregados manterem a confidencialidade sobre o conhecimento 

adquirido. Ou, no caso de uma carteira de clientes, desde que existam 

direitos contratuais sobre eles. 

�  BENEFÍCIOS ECONÓMICOS FUTUROS (§17) - podem incluir 

réditos da venda de produtos ou serviços, poupanças de custos, ou outros 

benefícios resultantes do uso do activo pela empresa. 

Para além destes 3 requisitos, o elemento tem ainda de cumprir os critérios gerais 

para ser reconhecido como activo: elevada probabilidade de fluírem benefícios 

económicos para a entidade e a possibilidade de mensurar o valor/custo do activo 

de forma fiável (§18).  
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Em síntese: 

RECONHECIMENTO DOS ACTIVOS INTANGIVEIS 

 

 

                                                       + 

 

 

 

 

 
      Fonte: Guimarães (2008) 

 

Face aos critérios de reconhecimento apresentados percebe-se claramente que 

nem todos os recursos intangíveis são reconhecidos como activos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUANDO NÃO SE VERIFICAREM OS CRITÉRIOS DE 

RECONHECIMENTO OS DISPÊNDIOS INCORRIDOS DEVEM 

SER RECONHECIDOS COMO GASTOS DO PERÍODO 

IDENTIFICABILIDADE 

CONTROLO 

BENEFÍCIOS 

ECONÓMICOS FUTUROS 

MENSURAR COM 

FIABILIDADE 

ACTIVO 
INTANGÍVEL 
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As marcas próprias, as carteiras de clientes, a especialização do pessoal (Know 

how),  o Goodwill gerado internamente, etc., são recursos com elevado valor para 

as entidades na medida em que proporcionam benefícios económicos. Contudo, 

a identificação separada desses elementos e o controlo dos benefícios que eles 

geram nem sempre se verifica o que impede o seu reconhecimento como activo 

intangível. Este problema agrava-se quando esses elementos são gerados 

internamente e não adquiridos. Por exemplo, a entidade não tem controlo sobre o 

conhecimento técnico do pessoal pois este pode mudar de empresa. O mesmo 

acontece com a carteira de clientes pois os clientes podem mudar de fornecedor. 

Contrariamente, a aquisição de uma marca é objecto de um registo de 

propriedade o que permite cumprir com os requisitos de reconhecimento de um 

activo intangível. 

 

Desta forma, aquando do reconhecimento inicial é necessário distinguir os 

activos intangíveis em: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A mensuração será diferente em cada uma das situações referidas. 

 

 

 

Activos gerados internamente (§51 a §67) – os dispêndios 

são, regra geral, reconhecidos como gastos do período (ex. 

conhecimento técnico, fase de pesquisa). 

Activos Adquiridos separadamente (§25 a §32) – os 
dispêndios são, normalmente, reconhecidos como activo 
intangível (ex. aquisição de marcas, patentes, etc.). 

Outras situações (§33 a §50) – activos adquiridos no meio de 

uma concentração de actividades empresariais, através de 

subsídios de governo ou ainda através de troca de activos. 
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NOTA: Há elementos do activo intangível que podem estar contidos numa 

substância física (§4). Por exemplo, um disco compacto (no caso de software 

informático) ou documentação legal (no caso de licenças ou patentes). Como 

classificar este tipo de elementos? Activo intangível ou activo fixo tangível? 

Nestes casos, urge definir qual o elemento mais significativo (juízo de valor). Se 

o elemento mais significativo for o tangível, então aplica-se o disposto na NCRF 

7 – Activos Fixos Tangíveis. Se o elemento mais significativo for o intangível 

então aplica-se o disposto na NCRF 6. 

No que respeita ao software, se o funcionamento de uma máquina depender da 

existência do software, então, este é considerado parte integrante da respectiva 

máquina, sendo portanto considerado um activo fixo tangível. Contrariamente, se 

o software não é parte integrante do hardware correspondente, então o software é 

classificado como activo intangível (o código de contas do SNC contempla uma 

subconta específica para os programas de computadores: 443). 

 

2.2.3. MENSURAÇÃO INICIAL  

 

O critério geral a aplicar para mensurar os activos intangíveis no momento do 

reconhecimento é o seu custo (§ 24). Contudo, o critério de mensuração pode 

variar consoante o activo seja gerado internamente ou adquirido a terceiros, 

conforme evidencia o quadro abaixo: 

 

Custo Aquisição Activos intangíveis adquiridos 

Justo Valor 

Adquiridos em concentração de actividades (NCRF 14) 

Adquiridos por meio de um subsídio (NCRF 22) 

Adquiridos por troca de activos 

Custo de Produção Activos intangíveis gerados internamente 
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a) AQUISIÇÃO DE ACTIVOS INTANGÍVEIS 
 

O valor atribuído à aquisição de um activo intangível depende se esse activo é 

adquirido separadamente, como parte de uma concentração de actividades 

empresariais, por meio de um subsídio do Governo ou por troca de activos. Estes 

elementos adquiridos cumprem com os requisitos de activo intangível pelo 

devem ser reconhecidos como tal no balanço. 

 

� Aquisição Separada – se o activo intangível é adquirido separadamente, 

então o seu custo é mensurado com maior fiabilidade. Neste caso, o 

CUSTO equivale ao preço de compra adicionado de todas as despesas 

suportadas para colocar o activo em situação de utilização (por exemplo, 

direitos de importação, impostos não dedutíveis, custos associados à 

preparação do activo para o uso pretendido, custos para testar o 

funcionamento do activo, juros no âmbito da NCRF nº 10) (§27 e 28). O 

reconhecimento de custos na quantia escriturada do activo cessa quando 

este estiver na condição necessária para ser capaz de funcionar da forma 

pretendida (§30).  

 

� Aquisição como parte de uma concentração de actividades empresariais – 

mensuração ao JUSTO VALOR . A inexistência de um mercado activo 

pode dificultar a aplicação deste método. O preço mais adequado é, por 

vezes, o preço de oferta para adquirir a concentração (ver NCRF 14).  

 

� Aquisição através de subsídio concedido pelo Governo – mensuração ao 

JUSTO VALOR , quer do activo quer do subsídio (ver NCRF 22).  

 

� Aquisição por troca de activos – podem ainda ser adquiridos activos 

intangíveis em troca de outros activos. A mensuração do activo adquirido 

em troca de outro activo, deve ser feita ao justo valor. Se o item adquirido 

não for mensurado pelo justo valor (porque não é possível determinar com 

fiabilidade o justo valor do bem adquirido ou do bem cedido ou porque a 
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troca carece de substância comercial), então o seu custo é mensurado pela 

quantia escriturada do bem cedido (§45). 

Em síntese, o reconhecimento torna-se mais fácil quando os activos são 

adquiridos. Por outro lado, o custo é o critério base de mensuração no 

reconhecimento inicial, podendo ser aplicado o justo valor nas situações 

analisadas. Contudo, a inexistência de um mercado activo para estes bens 

dificulta a aplicação deste método aos activos intangíveis. 

 

b) ACTIVOS INTANGÍVEIS GERADOS INTERNAMENTE 

No âmbito da NCRF 6 o reconhecimento destes activos gerados internamente é 

bastante complicado, devido à dificuldade em identificar a sua capacidade de 

gerar benefícios económicos futuros e de determinar com fiabilidade o seu 

custo (§51). Para avaliar se um activo intangível gerado internamente satisfaz os 

critérios de reconhecimento, deve separar-se a formação do activo em: fase da 

pesquisa e fase do desenvolvimento (§52). Deverão os dispêndios suportados 

na fase de pesquisa e de desenvolvimento ser reconhecidos como activo? Para 

responder à questão é necessário separar a fase da pesquisa da fase da 

investigação:  

− Fase de pesquisa (investigação) – pesquisa original e planeada, com o 

objectivo de obter novos conhecimentos científicos ou técnicos; 

 

− Fase de desenvolvimento - aplicação tecnológica das descobertas, 

anteriores à fase de produção comercial ou uso. 

 

À luz da NCRF 6 todos os dispêndios incorridos na fase da pesquisa devem ser 

RECONHECIDOS COMO GASTOS DO PERÍODO em que ocorrem (§54), 

devido à incerteza existente nesta fase sobre a descoberta de algo em concreto 

que venha a gerar benefícios económicos futuros.  
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Relativamente aos dispêndios da fase de desenvolvimento estes podem ser 

CAPITALIZADOS uma vez que ocorrem já numa fase mais avançada, sendo 

possível determinar com maior fiabilidade a sua capacidade para gerar benefícios 

económicos futuros.  

Contudo, mesmo neste caso é necessário verificar ainda um conjunto de critérios 

para que estes dispêndios possam ser reconhecidos como activo (§57): 

� Viabilidade técnica de concluir o activo intangível de modo a que este 

possa ser usado ou vendido; 

� Intenção de concluir o referido activo intangível e de o usar ou vender; 

� Capacidade de venda ou de uso do activo intangível; 

� Demonstração da existência de um mercado para a venda do activo 

intangível ou output do mesmo, ou então provar a sua utilidade para a 

empresa; 

� Disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para 

concluir o desenvolvimento do intangível, de modo a que este esteja 

disponível para uso ou para venda; 

� Capacidade para quantificar com fiabilidade os custos suportados com o 

activo intangível durante a sua fase de desenvolvimento. 

 

Para a mensuração inicial de um activo intangível aplica-se o custo de 

produção, devendo ser incorporados todos os dispêndios incorridos desde a data 

em que o activo satisfaz os critérios de reconhecimento. Devem ser incorporados 

os custos directamente atribuíveis e necessários à criação, produção e preparação 

do activo e até que este seja capaz de funcionar da forma pretendida (por 

exemplo, custos com materiais e serviços, taxas com o registo de um direito 

legal, juros de acordo com a NCRF 10). 
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NOTA:  Os gastos já considerados em demonstrações financeiras anteriores não 

podem, em data posterior, voltar a ser imputados ao custo do activo intangível 

(§71), mas apenas os gastos subsequentes ao momento do reconhecimento inicial 

como activo, se bem que muitas vezes seja difícil atribuir dispêndios 

subsequentes directamente a um activo intangível (a natureza dos intangíveis faz 

com que, muitas vezes, não haja adições ou substituições de parte dos mesmo) e, 

como tal, tais dispêndios serão reconhecidos como gasto (§20). 

 

As entidades incorrem normalmente noutros dispêndios para gerar benefícios 

económicos futuros (por exemplo a fidelização de clientes, quotas de mercado, 

etc.). Contudo, estes dispêndios não se podem identificar individualmente e 

reconhecer-se separadamente (não se distinguem do custo de desenvolver a 

entidade/negócio no seu todo) não cumprindo por isso com os critérios de 

reconhecimento de activo intangível. Para além disso, o custo destes elementos 

gerados internamente não pode ser mensurados com fiabilidade. Estes são os 

recursos a que normalmente se designa de goodwill gerado internamente e que, à, 

luz da NCRF 6, não podem ser reconhecidos como activos.  

 

Em síntese: 

 

 

 

 
 
 
 
 

(*) Desde que se cumpram os critérios de viabilidade técnica e de capacidade de 
comercialização, e outros tal como referido acima. 
 

 

 

Despesas da 
pesquisa 

Despesas de 
desenvolvimento 

Goodwill gerado 
internamente 

NÃO SE  
CAPITALIZA 

CAPITALIZA-SE* NÃO SE  
CAPITALIZA 
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2.2.4. RECONHECIMENTO COMO GASTO 

Regra geral um dispêndio com um activo intangível deve ser reconhecido como 

GASTO, a menos que cumpra os critérios de reconhecimento. 

Há, no entanto, algumas despesas incorridas para proporcionar benefícios 

económicos futuros mas nenhum activo é adquirido ou criado que possa ser 

reconhecido. Tais despesas devem ser reconhecidas como gasto no período em 

que ocorrem, destacando-se os seguintes exemplos: 

 

 
2.2.5. MENSURAÇÃO SUBSEQUENTE 
 
Após o reconhecimento inicial há necessidade de actualizar o valor dos activos, 

tendo em conta as amortizações já ocorridas, bem como qualquer perda de 

imparidade registada. 

� MODELO DO CUSTO  – um activo intangível deve ser reconhecido pelo 

seu CUSTO INICIAL MENOS QUALQUER AMORTIZAÇÃO 

ACUMULADA OU PERDAS DE IMPARIDADE ACUMULADAS; 

 

� MODELO DE REVALORIZAÇÃO 11– um activo intangível pode ainda 

ser contabilizado pelo valor reavaliado que é o JUSTO VALOR À DATA 

DA REAVALIAÇÃO MENOS QUALQUER AMORTIZAÇÃO 

ACUMULADA SUBSEQUENTE E QUAISQUER PERDAS DE 

IMPARIDADE ACUMULADAS.  

 
                                                           
11 A mensuração subsequente de activos (tangíveis e intangíveis) será desenvolvida na unidade curricular 
de Contabilidade Financeira III. 

Exemplos de despesas reconhecidas como gasto (§ 69) 

- Despesas com actividades de arranque, tais como custos legais ou de 
secretariado com a constituição de uma entidade legal; 

- Despesas com actividades de formação; 
- Despesas com actividades de publicidade e promocionais; 
- Despesas de mudança de local ou reorganização de uma entidade (no seu 

todo ou em parte). 
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PROBLEMA DO MÉTODO DE REVALORIZAÇÃO: O § 72 da Norma requer 

a determinação do justo valor com referência a um mercado activo. O modelo de 

revalorização só deve ser usado se existir um mercado activo para o activo 

intangível em causa, com base no qual seja possível determinar um valor 

aceitável por duas pessoas, igualmente informadas, e que estejam dispostas a 

transaccioná-lo. A problemática aqui inerente deriva do facto da grande maioria 

destes activos não ter histórico de mercado, nomeadamente quando esses activos 

são desenvolvidos pela própria empresa, tendo a característica de serem únicos 

(e.g. marcas próprias).  

• MERCADO ACTIVO – é um mercado onde todas as seguintes 

condições existam: 

- sejam homogéneos os elementos negociados dentro do mercado; 

-  possam ser encontrados compradores e vendedores dispostos a 

negociar em qualquer momento; e 

-  os preços estejam disponíveis ao público. 

 
 
 
CONTABILIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES COM ACTIVOS INTANGÍVEI S 
 
 
�AQUISIÇÃO AO EXTERIOR 
 
           11/12/27                         44x Activos Intangíveis 
 
 
 
               24322x Iva ded. Imob 
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� TRABALHOS EFECTUADOS NA PRÓPRIA EMPRESA (FASE DE 
DESENVOLVIMENTO) 
 
   742                  44x Activos Intangíveis 
 
 
 
  
(Nota: enquanto o activo estiver em curso, deve usar-se a conta 453 – Activos 
intangíveis em curso. Quando o activo for capaz de funcionar da forma 
pretendida transfere-se o valor do custo, de produção, para a conta 44x).  
 
 
 
� ACTIVOS INTANGÍVEIS RECEBIDO A TÍTULO GRATUITO 
 
           594 Doações          44x Activos Intangíveis 
 
 
 
 
 
� ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES DE ACTIVOS INTANGÍVEIS   
   (Preço pré fixado) 
 
*  pelo adiantamento 
 
 11/12                    454(4) – Adian. por conta inv. 
 
 
 
                    24322x Iva ded. 
 
 
 
 
 

*  Pelo registo da factura 
 

         2711- Fornecedores inv.                       44x - AFT 
 
 
 
                                24322x Iva ded. 
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*  Pela anulação do adiantamento 

 
   454(4) – Adian. por conta inv.                 2711 – Fornecedores inv. 
 
 
 
 24342 Iva reg f. estado 
 
 
 
 
Sem preço previamente fixado – registo idêntico ao anterior, substituindo a 
conta 454 – Adiantamento por conta de investimentos pela conta 2713 – 
Adiantamentos a Fornecedores de investimento. 
 

 

2.2.6. AMORTIZAÇÕES 

De acordo com a NCRF 6 (§87) uma entidade deve avaliar se a vida útil do 

activo intangível é: 

� finita (e, como tal amortizado). Neste caso empresa deverá avaliar a 

duração dessa vida útil ou o número de produção ou unidades similares 

constituintes.  

� indefinida (não estando, por isso, sujeito a amortização). Quando, com 

base na análise de todos os factores relevantes, não houver limite 

previsível para o período durante o qual se espera que um activo 

intangível gere benefícios económicos futuros para entidade, então esse 

activo terá uma vida útil indefinida  (o que não significa que seja infinita). 

 

 

 

 

 

 

 
AMORTIZA 

Activos intangíveis com 
VIDA ÚTIL FINITA 

NÃO AMORTIZA 

Activos intangíveis com 
VIDA ÚTIL INDEFINIDA 
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2.26.1 Activos com vida útil finita 

Estimativa da vida útil 

De acordo com a NCRF 6 a amortização de um AFI com VIDA ÚTIL FINITA 

deve ser efectuada de acordo com o modelo do consumo esperado dos 

benefícios económicos.  

A determinação da vida útil pode basear-se em factores como (§90): 

- o uso esperado do bem; 

- informação pública sobre estimativas de vida útil de activos semelhantes; 

- ciclos de vida típicos; 

- obsolescência tecnológica; 

- período de controlo sobre activos e limites legais, etc. 

Por exemplo, é natural que os softwares de computador tenham vida útil curta 

devido à elevada obsolescência tecnológica. Por outro lado, a vida útil de um 

activo intangível que resulte de direitos contratuais ou outros direitos legais não 

deve exceder o período desses direitos, mas pode ser mais curta dependendo do 

período durante o qual a entidade espera usar o activo (§94). 

 

 

Período de amortização  

A quantia depreciável deve corresponder ao custo, ou outro valor substituto do 

custo, menos o seu valor residual12 e deve ser imputada numa base sistemática ao 

longo da sua vida útil (§ 97 e 101).  

À semelhança dos activos tangíveis, a amortização deve iniciar quando o activo 

estiver disponível para uso e deve cessar quando for classificado como detido 

para venda (de acordo com a NCRF8) ou quando for desreconhecido (a data que 

ocorrer mais cedo)(§ 96). A amortização não cessa quando o activo intangível 

                                                           
12 Normalmente assume-se um valor residual de zero para os activos intangíveis a menos que exista um 
potencial comprador no final da sua vida útil e exista um mercado activo com base no qual se pode 
determinar o valor residual. 
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(com vida útil finita) já não for usado, a não ser que o activo tenha sido 

totalmente depreciado ou esteja classificado como detido para venda (§ 116). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Métodos de amortização  

Pode ser utilizado o método das unidades de produção ou o método da linha 

recta. O método utilizado deve ser o que melhor reflecte o modelo do consumo 

esperado dos benefícios económicos. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

Regra geral o custo com a amortização é reconhecido como gasto do período. O 

método de amortização utilizado bem como a vida útil estimada devem ser 

revistos pelo menos uma vez por ano (à semelhança do que já vimos para os 

activos fixos tangíveis). 

 

Método da linha recta – os custos com a amortização 
são imputados proporcionalmente ao tempo de uso. 
 

Método das unidades de produção – os custos com a 
amortização são imputados em função do consumo dos 
benefícios económicos 

Inicio da 
amortização 

Período de vida útil (activo intangível com 
vida útil finita) 

Cessação da amortização, na data 
que ocorrer mais cedo (1 ou 2) 

1-Activo classificado como detido para venda 
ou 

2-Desreconhecimento (venda/retirada) 
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REGISTO CONTABBILÍSTICO DAS AMORTIZAÇÕES 
 
          448 Amort. Acumuladas  643 Amort exerc 
 
 
 
 

 

2.26.1 Activos com vida útil indefinida 

 

No caso de um AFI com VIDA ÚTIL INDEFINIDA  não se deve proceder a 

qualquer amortização (§89 e 107). Considera-se vida útil indefinida quando não 

houver limite previsível para o período durante o qual se espera que o activo gere 

influxos de caixa para a entidade.  

Estes elementos devem ser sujeitos, anualmente, a um teste de imparidade, de 

acordo com a NCRF 12, que compare a quantia escriturada com o seu valor 

recuperável (§ 108). Sempre que a vida útil indefinida não se revelar adequada 

deve proceder-se à alteração da vida útil indefinida para vida útil definida 

devendo a contabilização da alteração da estimativa ser feita de acordo com a 

NCRF 4 – Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e 

Erros, isto é, a alteração na estimativa inicial da vida útil deve ter apenas efeitos 

prospectivos. 

Note-se que o Goodwill (Trespasse) reconhecido como resultado de uma 

concentração de actividades empresariais à luz da NCRF 14 (§35) não é 

amortizado, estando por isso, sujeito a testes de imparidade ao trespasse 

(anualmente ou quando houver indicações de que pode estar com imparidade), de 

acordo com a NCRF 12. 
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EXERCÍCIO DE APLICAÇÃO 13 

A sociedade Investiga, S.A. encontra-se no presente ano de N a testar um 

protótipo de um electrodoméstico inovador na área da culinária, designado de 

“Faz Maravilhas”, que irá permitir que uma vez adicionados os respectivos 

ingredientes, o mesmo cozinhe na integralidade a refeição desejada, colocando 

assim ao alcance de todos a tão desejada “comida caseira”. 

Os dispêndios até ao presente ano relacionados com o “Faz Maravilhas” são os 

seguintes: 

� 20.000€ - custos com cozinheiros profissionais por forma a obter 

novos conhecimentos na área; 

� 40.000€ - formulação, concepção e selecção final de possíveis 

alternativas de materiais a utilizar no electrodoméstico; 

� 70.000€ - concepção, construção e teste do protótipo; 

� 10.000€ - gastos com a formação do pessoal para operar o activo. 

Devido à actual vigorosa discussão sobre a lei que protege as patentes não é 

possível estimar com certeza aceitável a vida útil do “Faz Maravilhas”. 

 

QUESTÃO: Pretende-se os registos contabilísticos associados ao “Faz 

Maravilhas” assumindo que este se encontra no final de N pronto a ser 

comercializado. 

 

RESOLUÇÃO:  

Alguns pressupostos: 

� Os dispêndios incorridos na fase de pesquisa devem ser reconhecidos 

como gastos do período em que ocorrem; assim as despesas relativas aos 

cozinheiros profissionais e à formulação, concepção e selecção de 

materiais enquadram-se ainda na fase da pesquisa pelo que não devem ser 

reconhecidos como AFI. 

                                                           
13 Adaptado de Borges et al., 2007. 
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� Os dispêndios com a concepção, construção e teste do protótipo 

respeitam os requisitos para serem reconhecidos como activo 

enquadrando-se na fase de desenvolvimento e tendo em conta que o activo 

ficará concluído para comercialização ainda no final do corrente ano; 

� Relativamente aos gastos com a formação do pessoal estes não se 

encontram directamente relacionados com o desenvolvimento do activo e 

a sua preparação para uso, logo também devem ser reconhecidos como 

gastos do período. 

Assim, 

� Activo Intangível = 70.000€ 

� Gastos com pessoal = 10.000€ 

� Outros gastos operacionais = 20.000€ + 40.000€ 

 

Descrição Débito Crédito Valor 

Despesas de desenvolvimento (activo) 442 742 70.000 

Despesas de investigação (gasto) 6878 - OGPO 11/12/27 60.000 

Formação do pessoal (gasto) 638 11/12/27 10.000 

 

442 - Activos intangíveis (projectos de desenvolvimento) 

6878– Outros gastos e perdas em investimentos não financeiros 

638 – Outros gastos com o pessoal 

 

NOTA: Tendo em conta que não é possível estimar a vida útil do bem, este deve 

ser considerado com VIDA ÚTIL INDEFINIDA logo não deve ser amortizado. 

No entanto, de acordo com a NCRF 6, todos os anos deve ser feito um teste de 

imparidade ao activo bem como deve-se verificar se a vida útil continua 

indefinida. 
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2.2.7. IMPARIDADE DE ACTIVOS INTANGÍVEIS 

À semelhança dos activos tangíveis, uma entidade deve determinar se um activo 

intangível está com imparidade, aplicando para o efeito a NCRF 12 – Imparidade 

de activos. 

Deste modo, deve ser comparada a quantia recuperável do activo (determinada 

segundo a NCRF 12) com a sua quantia escriturada e deve reconhecer-se, como 

perda por imparidade, qualquer excesso da quantia escriturada em relação à 

quantia recuperável, sendo a quantia recuperável de um activo o valor mais 

elevado entre o justo valor menos os custos de vender e o seu valor de uso. 

 

Ou seja: 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sempre que, à data de relato, haja indicação de que um activo intangível (que 

pode ser um activo individual ou um conjunto de activos) possa estar com 

imparidade a entidade deve testar a imparidade do activo intangível (§5, NCRF 

12). Para o efeito deve ter em considerações fontes externas e internas de 

informação anteriormente referidas, nos AFT. 

Quantia Escriturada > 

Custo activo – (Amort. 
Acum. – Perdas 

imparidade) 

Quantia recuperável 

Justo valor menos custos vender 
(JV) > Valor uso (VU) 

Perda por imparidade  = 
QE – JV  

MAX (justo valor; valor de 
uso) 

Justo valor menos custos vender 
(JV) < Valor uso (VU) 

Perda por imparidade  = 
QE – VU  
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Note-se que relativamente aos activos intangíveis com vida útil indefinida, a 

reavaliação da vida útil como finita em vez de indefinida é um indicador de que o 

activo pode estar com imparidade, pelo que a entidade deve fazer o teste de 

imparidade ao activo. 

Independentemente de existir ou não indicação de imparidade, uma entidade 

deve testar anualmente a imparidade: 

- de um activo intangível com uma vida útil indefinida ou de um activo 

intangível ainda não disponível para uso (isto é, em curso). O teste de 

imparidade pode ser efectuado em qualquer momento durante o período, 

desde que seja efectuado no mesmo momento de cada ano (§6, NCRF 12; 

§107, NCRF 6).    

- do goodwill adquirido numa concentração de actividades empresariais (§6, 

NCRF 12). 

 

Perda por imparidade 

Tal como nos activos fixos tangíveis, o tratamento contabilístico da perda por 

imparidade num activo intangível varia consoante a empresa use o Modelo de 

Custo ou o Modelo de Revalorização (relembre-se que, nesta disciplina apenas 

nos vamos cingir ao Modelo do Custo). 

Assim, no Modelo de Custo, a perda por imparidade deve ser reconhecida 

directamente nos resultados, na conta 656 - Perdas por imparidade - Em activos 

intangíveis. Em contrapartida, a quantia escriturada do activo intangível deve ser 

reduzida para a sua quantia recuperável (conta 449 – Activos intangíveis - Perdas 

por imparidade acumuladas) 

 

 

Descrição  Conta a débito Conta a Crédito  Valor (u.m) 
Pela perda por imparidade 656 449 

Perda por imparidade 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão 

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

80 
 

Reversão da perda por imparidade 

Tal como nos activos intangíveis, à data de relato, a entidade deve avaliar (com 

base em fontes internas e externas) se há qualquer indicação de que a perda por 

imparidade reconhecida em períodos anteriores possa já não existir ou possa ter 

diminuído.  

Neste caso, a quantia escriturada do activo intangível deve ser aumentada até à 

sua quantia recuperável, até ao limite da quantia escriturada que teria sido 

determinada (líquida de amortizações) se nenhuma perda por imparidade tivesse 

sido reconhecida no activo em anos anteriores (§59 e 60, NCRF 12).  

 

Revisão da amortização 

Após o reconhecimento de uma perda por imparidade e de uma reversão de uma 

perda por imparidade, o valor da amortização do activo intangível com vida útil 

finita deve ser ajustado nos períodos futuros, de modo a imputar a quantia 

escriturada revista do activo menos o valor residual (caso exista) numa base 

sistemática durante a vida útil remanescente (§§31 e 61, NCRF 12). 

 

 

2.2.8. RETIRADAS E ALIENAÇÕES 

 

Quando deve um activo intangível ser desreconhecido? 

Um elemento do activo intangível deve ser desreconhecido do balanço “no 

momento da alienação ou quando nenhuns benefícios económicos forem 

esperados do seu uso e alienação” (NCRF 6, § 112). 

Da eliminação ou alienação do activo intangível podem resultar ganhos ou perdas 

(reconhecidos na Demonstração de Resultados), cujos montantes devem ser 

apurados pela diferença entre os proveitos líquidos obtidos na alienação e o valor 

contabilístico do activo (NCRF 6: §113).   

Descrição  Conta a débito Conta a Crédito  Valor (u.m) 
Pela reversão da perda por 
imparidade 

449 7626 Reversão da Perda 
por imparidade 



 
 

Instituto Politécnico do Cávado e do Ave 
Escola Superior de Gestão 

CONTABILIDADE FINANCEIRA II  

 

81 
 

 
�DESRECONHECIMENTO (PELA VENDA) 
 

Descrição  Conta a débito  Conta a Crédito  Valor (u.m)  
Eliminação do custo do activo (quantia 
escriturada bruta) 

687 ou 787 44x 
CA 

Eliminação do valor das amortizações 
acumuladas 

448 687 ou 787 
AA 

Reconhecimento da retribuição, caso exista  11 ou 12 ou 
278 

687 ou 787 R 

 
Se na respectiva aquisição houve IVA dedutível (24322x), então haverá 
também IVA a liquidar na venda (24331). 
 
Relembre-se que quando se verificar o desreconhecimento dos activos a 
que respeitem as imparidades, as contas em epígrafe (leia-se, conta 449) 
serão debitadas por contrapartida das correspondentes contas da classe 4”. 
 
  
� DESRECONHECIMENTO PELO ABATE DOS ACTIVOS INTANGÍVEIS 
 44x Activos Intangíveis        448 AA 
        
 
 
 
Nota: Os abates só se efectuam se as os activos intangíveis em causa não tiverem 
qualquer valor realizável ou não correspondam a qualquer direito e após 
totalmente amortizadas. 
   

 
� ALIENAÇÃO DOS ACTIVOS INTANGÍVEIS (CLASSIFICADOS COMO 
DETIDOS PARA VENDA) 
 
A NCRF 8 aplica-se aos activos não correntes que se classifiquem como detidos 

para venda, pelo que as suas disposições são aplicáveis, de igual forma, aos 

activos tangíveis e intangíveis. Deste modo, relembrando:  

− activos intangíveis devem ser reclassificados para venda quando houver 
intenção de o fazer e desde que cumpridos os requisitos da NCRF 8 (§ 8).  

− Na mensuração de um activo intangível classificado como detido para 
venda, a entidade deve considerar o menor valor entre: a quantia 
escriturada do activo e o justo valor menos os custos de vender (§15, 
NCRF 8). Se este for o menor, há pois que reconhecer uma perda por 
imparidade 
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1. Reclassificação do AI14 
 

               46x Activos n/correntes 
     44x AFI                     detidos para venda             448x Amor. Acum. 
 
 
        Custo aquisição                          Amort. acumuladas 

 
 

2. Cálculo das mais/menos valias na alienação 
  
*  mais valia (Mv)                  diferença entre a quantia pela qual o bem  
*  menos valia (mv)                é alienado e a quantia escriturada ou justo valor 
*  resultado nulo                 Mv/mv = Vv - (VA – AA-PIA)  
 
Vv = valor de realização  
VA = Valor de aquisição 
AA = Amortizações acumuladas  
PIA = Perdas de imparidade acumuladas 
VA – DA - PIA = Quantia escriturada (QE) 
 

- Se Vv > QE                  Ganho (7871) 
 
- Se Vv < QE                  Perda (6871) 
 
- Se Vv = QE                  Resultado Nulo 

 
 

3. Registo da alienação15 
 

 46x Activos n/correntes 
     detidos para venda          6871/7871                             11/12/278 
 
 
            Quantia escriturada                      Valor da venda 
 
                                                      Saldo = mais/menos valia 
                                                           
14 Atente-se aqui ao anteriormente quanto ao desreconhecimento de um activo em relação ao qual estão  
evidenciadas perdas por imparidade acumuladas. Em estrita observância às  notas de enquadramento às 
subcontas de perdas de imparidade acumuladas da Classe 4, e se assumirmos que estamos aqui perante 
uma situação de “desreconhecimento”, dever-se-ia, em primeiro lugar, proceder à anulação do eventual 
saldo da conta 449 por contrapartida da conta 44x, para de seguida proceder-se ao lançamento de 
desreconhecimento daquela conta (ao invés de desreconhecer directamente da conta 449 para a conta 46). 
15 Devem, neste caso, manter-se as observações atrás referidas quanto à forma de desreconhecimento de 
eventuais perdas por imparidade acumuladas (reconhecidas na conta 469). 
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2.2.9. DIVULGAÇÃO NO ANEXO à DF’S 

Há todo um conjunto de informações relativas aos activos intangíveis que a 

norma obriga a divulgar no anexo às DF’s de forma a aumentar a utilidade da 

informação para os utilizadores. Destaca-se a seguinte informação: 

 

(a) Se as vidas úteis são finitas ou indefinidas e, quando são finitas, as 

vidas úteis ou as taxas de amortização usadas; 

(b) os métodos de amortização usados; 

(c) a quantia bruta contabilizada e o montante das amortizações 

acumuladas no início e fim do período; 

(d) os itens de cada linha da demonstração dos resultados que incluam 

amortização de activos intangíveis; 

(e) a reconciliação da quantia registada no início e no fim do período que 

mostre as adições, as revalorizações, as alienações, os activos 

classificados como detidos para venda, as amortizações, as perdas por 

imparidade e suas reversões e outras alterações; 

(f)  etc…  

 

A par deste conjunto de informação a norma recomenda ainda a divulgação da 

informação acerca da utilização do modelo de revalorização como método 

alternativo no reconhecimento subsequente. Devem ainda ser divulgados todos 

os gastos com pesquisa e desenvolvimento reconhecidos na demonstração de 

resultados bem como os gastos com pesquisa e desenvolvimento que foram 

capitalizados. 

 
 
 
 
 


